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TRIBUNAL DE JUSTICA

EMENDA REGIMENTAL N°. 01, de 22 de agosto de 2016.

Altera dispositivos da Resolugdo n° 1, de 05 de junho de
2010 - Regimento Interno do Tribunal de Justica.
O TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARANA,
reunido em TRIBUNAL PLENO, tendo em vista o disposto no
art. 81, inciso VII, do Regimento Interno e o contido no protocolo
digital sob n° SEI 0010297-34.2016.8.16.6000.
CONSIDERANDO a vigéncia do novo Cédigo de Processo
Civil (Lei n°® 13.105/2015) e as alteragbes ja ocorridas ao
referido Cédigo na forma da Lei n° 13.256, de 4.2.2016,
tornando necessarias as modificaces de diversos dispositivos
procedimentais do Regimento Interno deste Tribunal de Justica;
CONSIDERANDO, a instituicdo dos novos incidentes de
resolucdo de demandas repetitivas e de assuncdo de
competéncia, bem como, alteracéo das regras do incidente de
arguicao de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo;
CONSIDERANDO a extingdo do recurso de Embargos
Infringentes e do Revisor nos processos civeis, e a adocédo
da nova técnica de julgamento ndo unanime nos casos de
apelacdo, acdo resciséria e agravo de instrumento, com
ampliagéo do 6rgéo colegiado, conforme previsto no art. 942 e
paragrafos, do CPC/2015;

R E S O

Art. 1° - Alterar, acrescentar e dar nova redacao, aos dispositivos que especifica
na Resolugéo n° 1, de 05 de junho de 2010 - Regimento Interno do Tribunal de
Justica:
| - o Capitulo lll do Titulo | do Livro Il do indice passa a vigorar com a seguinte
redacgao:

"Capitulo Ill - Da Secéo Civel Ordinéaria e da Sec¢édo Civel em Divergéncia (Arts.
85 e 85-A) (NR);

Il - o Titulo 1l do Livro Il do indice passa a vigorar com a seguinte redag&o:

"DO RELATOR, DO REVISOR EM PROCESSOS CRIMINAIS, DA VINCULAGAO
E RESTITUIGAO DE PROCESSOS (Arts. 200 a 209) (NR);

Il - o Capitulo VIl do Titulo IV do Livro Il do indice passa a vigorar com a seguinte
redacgao:

Capitulo VIII - Do Processo Judicial Eletronico e do Acérdéo Digital (Arts. 256 a 259)
(NR);

IV - os Capitulos |, II, XI e XV do Titulo | do Livro IV do indice passam a vigorar com
a seguinte redagao:

Capitulo | - Dos Procedimentos de Uniformizagdo de Jurisprudéncia (Arts. 260 a
269) (NR)

Secdao | - Disposicdes Gerais (art. 260) (NR)

Secao II- Do Incidente de Resolugao de Demandas Repetitivas (arts. 261 a 266) (NR)
Secao Il - Do Incidente de Assungdo de Competéncia (arts. 267 a 268) (NR)
Secdo IV- Da Revisédo de Tese Juridica Firmada em Procedimento de Uniformizagéo
de Jurisprudéncia (arts. 269 e 269-A) (NR)

Capitulo Il - Do Incidente de Declaragdo de Inconstitucionalidade de Lei ou Ato
Normativo (Arts. 270 a 272)

Capitulo Il - Do Incidente de Inconstitucionalidade de Lei ou de Ato Normativo (Arts.

270 a272)

Capitulo XI - Dos Conflitos de Jurisdicdo, de Competéncia e de Atribuicdes (Arts.
318 a 322)

Capitulo XV - Do Agravo Interno (Arts. 332 a 334) (NR)";

V - o Capitulo | do Titulo Il do Livro IV do indice passa a vigorar com a seguinte
redacgao:

"Capitulo | - Das Medidas Assecuratérias de Natureza Penal e a da Tutela Proviséria
Civel (Arts. 338 e 339) (NR)";

VI - o inciso Il do art. 4° passa a vigorar com a seguinte redacéo:

"Art. 4°....

Ill - a Secéo Civel Ordinéria, integrada por dezoito Desembargadores, e a Se¢do
Civel em Divergéncia nos casos previstos neste Regimento; (NR)"

VIl - o inciso X do art. 14 passa a vigorar acrescido da alinea "a", com a seguinte
redacgao:

"Art. 14. ...
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a) no julgamento de feitos de natureza civel, da competéncia do Orgédo Especial, no
caso de empate, o Presidente, ou seu substituto, proferird voto de desempate.”

VIl - a alinea "a" do inciso XlII, a alinea "c¢" do inciso XIV, e os incisos XXVIII e XXIX,
todos do art. 14 passam a vigorar com a seguinte redacao:

"Art. 14....

Xill....

a) arguicBes de suspeicdo ou impedimento de Desembargadores, de Juizes
de Direito Substitutos em Segundo Grau, do Procurador-Geral de Justica, dos
Procuradores de Justica. (NR)

XIV....

c) sobre o sequestro, na forma do art. 97, 8§ 10, inciso |, do Ato das Disposi¢des
Constitucionais Transitérias. NR;

XXVIII - determinar o imediato cumprimento da deciséo proferida na reclamacéo
ajuizada nos termos do art. 988 e seguintes do Cédigo de Processo Civil. (NR)
XXIX - disciplinar o uso de videoconferéncia ou de outro recurso tecnolégico de
transmisséo de sons e imagens em tempo real, para realizacdo de sustentacdes
orais. (NR)"

IX - os incisos Il do § 3° do art. 15 passam a vigorar com a seguinte redag&o:

"Art. 15....

§3°..

Il - processar e exercer juizo de admissibilidade de recursos para as instancias
superiores e decidir questdes sobre eles incidentes, inclusive suspenséo do tramite
de recursos vinculados ao regime de repercussdo geral e repetitivos, além de
medidas cautelares, observado o disposto nos arts. 107, 107-A e 107-B deste
Regimento. (NR)

X- 08§ 3°do art. 15 passa a vigorar acrescido dos incisos VIl e VIII, com a seguinte
redacgéo:
"Art. 15....

§°..

VII - disciplinar a organizacéo e funcionamento do Nucleo de Repercusséo Geral e
Recursos Repetitivos - NURER.

VIII - gerenciar as demandas repetitivas em todos os graus de jurisdi¢éo, inclusive
nos Juizados Especiais, no que diz respeito aos institutos da Repercusséo
Geral, Recursos Repetitivos, Incidentes de Resolugdo de Demandas Repetitivas e
Incidentes de Assungdo de Competéncia. "

X1 - o inciso XlI do art. 21 passa a vigorar com a seguinte redagao:

"Art. 21. ...

XII - instaurar, de oficio ou a requerimento de interessado, do Ministério Publico ou
da Defensoria Publica, procedimento de verificagdo de eventual excesso de prazo
em processos, em geral, contra servidores e, contra Juizes conforme previsto no art.
235 do Cédigo de Processo Civil e no art. 452 deste Regimento. (NR)"

XIl - 0 § 2° do art. 51 passa a vigorar com a seguinte redacéo:

"Art. 51....

§2° Na compensacéo de que trata o §1°, inciso |, deste artigo, ficam excluidas as
decisbes proferidas em embargos de declaragéo e agravos internos. (NR)"

XIII - o caput do art. 55 passa a vigorar com a seguinte redacéo:

"Art. 55. Sempre que o Procurador de Justica tiver que se manifestar, o Relator
mandara abrir-lhe vista, antes de pedir dia para julgamento ou de passar os autos ao
Revisor, quando houver previséo legal. (NR)"

XIV - 0 § 3° do art. 60 passa a vigorar com a seguinte redacao:

"Art. 60....

§3° A Secdo Civel Ordinaria e a Segédo Civel em Divergéncia funcionaréo na terceira
sexta-feira do més. (NR)"

XV - 0 caput e 0 § 3° do art. 61 passam a vigorar com a seguinte redagao:

"Art. 61. As sessdes extraordinarias do Tribunal, ou de qualquer de seus érgédos
judicantes, serdo convocadas pelo secretario correspondente, mediante ordem
do respectivo Presidente, consignando-se a data e o objeto da sessdo no ato
da convocacgdo, que devera ser publicado no Diario da Justica Eletronico com
antecipacdo de pelo menos vinte e quatro horas, exceto para fins de pauta
extraordinaria de julgamento das Camaras Civeis, que sera de cinco dias. (NR)

§3° Sempre que, pelo encerramento do expediente, restarem em pauta ou em mesa
feitos sem julgamento, a sessdo podera prosseguir, mediante deliberagdo do préprio
6rgdo julgador, em dia, hora e local anunciados pelo Presidente, independentemente
de publicagdo ou de nova pauta, salvo os recursos civeis que exijam republicagéo
de pauta. (NR)"

XVI - o paragrafo Unico do art. 67 passa a vigorar com a seguinte redacéo:

"Art. 67....

Paragrafo Gnico. E permitido ao advogado com domicilio profissional em cidade
diversa daquela onde esta sediado o Tribunal realizar sustentagédo oral por meio de
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videoconferéncia ou outro recurso tecnolégico de transmissédo de sons e imagens
em tempo real, desde que o requeira até o dia anterior ao da sessédo. (NR)"

XVII - oinciso Il do art. 70 passa a vigorar com a seguinte redacéo:

"Art. 70....

IIl - na Secéo Civel Ordinaria: 13 (treze) Desembargadores, incluido o Presidente;
na Secdo Civel em Divergéncia, nos casos previstos neste Regimento, o quérum
qualificado minimo de 07 (sete) sete Desembargadores para o julgamento. (NR)"
XVIII - o inciso VI do art. 72 passa a vigorar com a seguinte redacéo:

"Art. 72....

VI - apreciar os pedidos de preferéncia, e requerimentos de interesse no julgamento
presencial, na pauta do dia, e para a prépria sesséo, nos termos dos arts. 936 e 937,
§8§2° e 4°, do Cadigo de Processo Civil; (NR)"

XIX - inserir o art. 78-A, com a seguinte redagao:

"Art. 78-A. Considerando as disposi¢des do Codigo de Processo Civil, instituindo
a realizacdo de audiéncias publicas necessarias a formagdo e superagdo de
precedentes obrigatérios, caberd ao Relator designar data para essa finalidade,
fixando calendario em comum acordo com as partes, na forma do art. 263 deste
Regimento.

§1° A convocagao sera efetuada com prazo de trinta dias, mediante ampla divulgagéo
no site do Tribunal de Justi¢a, no Diario da Justi¢a Eletrénico, com comunicagéo ao
Conselho Nacional de Justica, bem como pela midia escrita e digital, informando a
data, local e horério, inclusive fora do horario normal de expediente forense, caso
seja necessario para garantir a efetiva participacéo dos destinatarios do ato.

§2° As audiéncias poderdo ser realizadas fora do prédio do Tribunal, em local de
facil acesso ao publico, destinatario, inclusive fora do juizo, sempre que se mostrar
imprescindivel para garantia do amplo comparecimento.

§3° Serdo admitidas as inscricdes de interessados para manifestagdo daqueles
representantes de entidades ou 6rgéos potencialmente atingidos pela decisdo bem
como de especialistas na tese juridica discutida ou do fato probando.

§4° Cabera ao Relator assegurar, dentro do possivel, a isonomia para a participagéo
nos debates, entre as opinides favoraveis ou contrarias, selecionando as pessoas
que serdo ouvidas e estabelecendo o tempo da manifestacéo de cada um, bem como
determinar a ordem dos trabalhos.

§5° Todos os membros do colegiado competente para o julgamento seréo
cientificados dos atos processuais, 0s quais poderao participar da audiéncia, formular
perguntas e solicitar diligéncias ao esclarecimento dos especialistas ouvidos.

§6° A audiéncia publica sera registrada em ata e preservada mediante a gravagéo
de audio e video, constituindo, assim, material de consulta e fundamentos para os
debates que se seguirem no julgamento da causa, com o exame pelo 6érgéo julgador
competente (art. 489, § 1°, do CPC).

§7° A audiéncia publica podera ser designada nos procedimentos de uniformizagéo
de jurisprudéncia, conforme previsto no art. 260, deste Regimento."

XX - oinciso Il do art. 84 passa a vigorar com a seguinte redagdo:

"Art. 84. ...

Il - julgar:

a) os embargos infringentes interpostos aos seus acérddos em acéo de natureza
penal, bem como o agravo contra a deciséo interlocutéria que ndo os admitirem; (NR)
b) o agravo interno contra deciséo do Presidente que conceder ou negar a suspensao
de liminar, de tutela proviséria ou de sentenga, prolatadas no primeiro grau de
jurisdicdo, em mandado de seguranca, em habeas data, em mandado de injuncéo,
em procedimento comum ou especial, em agdo popular ou em agéo civil publica,
movidas contra o Poder Publico; (NR)

Cc) os agravos ou outros recursos de decisdes proferidas nos feitos de sua
competéncia pelos Presidente, Vice-Presidentes e pelos Relatores;

d) os embargos de declaracéo interpostos aos seus ac6rdaos;

e) os incidentes de declaracé@o de inconstitucionalidade suscitados pelos demais
6rgéos julgadores;

f) o incidente de resolugdo de demandas repetitivas e o incidente de assungéo de
competéncia quando for o caso de observancia do disposto no art. 97 da Constituicdo
Federal, ou se suscitado a partir de processo competéncia do Tribunal Pleno; (NR)

g) as acles rescisorias interpostas aos acoérddos da Secdo Civel Ordinaria ou da
Secéo Civel em Divergéncia. (NR)"

XXI - o art. 85 passa a vigorar com a seguinte redacao:

"Art. 85. Compete a Secdo Civel Ordinaria, integrada pelos primeiros
Desembargadores que imediatamente, na ordem de composicdo das Camaras
Civeis, seguirem-se aos seus Presidentes, processar e julgar: (NR)

| - os incidentes de resolucdo de demandas repetitivas e os incidentes de assungao
de competéncia; (NR)

Il - os recursos de apelagdo, agravo de instrumento ou de remessa necessaria
encaminhados, nas hip6teses do art. 978, paragrafo unico, do Cédigo de Processo
Civil; (NR)

Il - as agdes rescisorias de acérddos proferidos nas Camaras Civeis em composicdo
Isolada ou Integral, e as ac¢des rescisorias contra decisdes monocraticas do Relator,
com exame de mérito, ou na hipétese do art. 966, §2°, do CPC. (NR)

IV - os mandados de seguranca contra atos, monocraticos ou colegiados, das
Camaras Civeis em Composicéo Integral;

V - os embargos de declaracéo interpostos aos seus ac6rdaos;

VI - os agravos internos de decisdes proferidas, nos feitos de sua competéncia, pelo
Presidente e Relatores; (NR)

VIl - as execucdes de seus acoérdaos, nas causas de sua competéncia originaria,
podendo delegar ao Juizo de primeiro grau a pratica de atos néo decisorios;
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VIII - as reclamagdes para preservar a sua competéncia ou garantir a autoridade das
suas decisoes;

IX - as acdes rescisorias contra os acérddos de outra agdo rescisoria julgada pelas
Camaras Civeis em composicéo Isolada ou Integral. (NR)

X- as reclamacgfes destinadas a dirimir a divergéncia entre acordédo prolatado
por Turma Recursal Estadual e a jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica,
consolidada em incidente de assuncéo de competéncia e de resolugdo de demandas
repetitivas, em julgamento de recurso especial repetitivo e em enunciados das
Sudmulas do STJ. (NR)

§1° O Desembargador afastado, impedido ou suspeito sera substituido pelo
Desembargador subsequente na ordem decrescente de antiguidade na respectiva
Camara, independentemente de qualquer formalidade.

§2° Na Secéo Civel Ordinaria ou de Divergéncia, seu Presidente terd somente voto
de qualidade, exceto nos casos em que for Relator, hipétese em que passara a
presidéncia ao Desembargador mais antigo na sesséo. (NR)

§3° Na Secdo Civel ordinaria, nos casos de julgamento das agdes rescisérias
previstas nos incisos Il e IX, a votacdo inicial serd submetida ao quérum qualificado
de sete julgadores, incluindo o Relator, conforme a composi¢@o definida neste
Regimento. (NR)

84° Concluindo-se, por unanimidade de sete votos, pela procedéncia da resciséria,
ou se for, por maioria de votos, admitida a improcedéncia, proclamado algum desses
resultados, o feito sera considerado devidamente julgado. (NR)"

XXII - inserir o art. 85-A e 85-B, com a seguinte redagao:

"Art. 85-A. Ocorrendo julgamento favoravel a procedéncia da rescisdo do acordéo,
por maioria de votos, o exame gquanto ao julgamento ndo unanime, para os fins do art.
942, § 3% inc. |, do Cédigo de Processo Civil, a Secéo Civel Ordinaria sera convolada
em Secdo Civel em Divergéncia, constituida por maior composicéo do quérum inicial
e suficiente para possibilitar a inverséo do resultado do julgamento.

§ 1°. A composi¢édo do quérum de julgamento passara a ser formada por nimero
superior de integrantes do seguinte modo:

a) pelo Presidente e pelos sete Desembargadores que participaram do julgamento
inicial que resultou na deciséo n&o unanime;

b) a convocacéo de vogais, entre os Desembargadores integrantes da Sec¢éo Civel,
no minimo mais 2 (dois) ou tantos quantos forem necessarios em vista do resultado
inicial;

c) o Presidente fara a referida convocacéo, iniciando-a pelos Desembargadores que
sucedem na ordem de antiguidade o Ultimo vogal do julgamento inicial;

d) recaindo a convocacdo entre Desembargadores vogais que estejam impedidos
ou afastados, os demais integrantes sucessivos na ordem de antiguidade seréo
chamados para o prosseguimento do julgamento;

§2°. Os julgamentos, na Secgéo Civel em Divergéncia, serdo decididos pela maioria
simples dos julgadores.

Art. 85-B. Sera de competéncia da Secdo Civel Ordinaria, exceto no caso do art.
84, Ill, "f", deste regimento, a atribuicdo para processar e julgar os incidentes de
resolucdo de demandas repetitivas e o incidente de assuncdo de competéncia,
cuja tese juridica sera aprovada com decisdo favoravel de dois tercos dos seus
integrantes do érgéo julgador para fins de sua eficacia vinculante.

XXIII - o art. 86 passa a vigorar acrescido do §3°, com a seguinte redagéo:

"Art. 86....

83°. Na Secéo Criminal, seu Presidente terd somente voto de qualidade, exceto nos
casos em que for Relator ou Revisor, hipéteses em que passara a presidéncia ao
Desembargador mais antigo na sesséo."

XXIV - o art. 87 passa a vigorar com a seguinte redagao:

"Art. 87. As Camaras Civeis em Composigao Integral compete processar e julgar:

| - os conflitos de competéncia entre os Juizes em exercicio em primeiro grau de
jurisdicao;

Il - os mandados de seguranga contra atos, monocraticos ou colegiados, da Camara
Civel Isolada;

Il - os mandados de seguranca, mandados de injuncé@o e habeas data contra atos:
a) das Comissoes Internas de Concurso, exceto a de acesso a Magistratura;

b) dos Deputados Estaduais, dos Conselheiros e Auditores do Tribunal de Contas,
dos Secretarios de Estado, dos Procuradores de Justica e dos Procuradores do
Ministério Publico junto ao Tribunal de Contas;

c¢) do Procurador-Geral do Estado, do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do
Estado e da Comissdo de Concurso para provimento de cargo de Procurador do
Estado;

IV - as excegOes de impedimento e de suspei¢do opostas aos Juizes em exercicio
em primeiro grau de jurisdicéo;

V - os agravos das decisdes proferidas, nos feitos de sua competéncia, pelo
Presidente e Relatores;

VI - os embargos de declaragéo interpostos aos seus ac6rdaos;

VIl - as execugdes de seus acorddos, nas causas de sua competéncia origindria,
podendo delegar ao Juizo de primeiro grau a pratica de atos nédo decisorios;

VIII - os pedidos de intervengéo estadual nos municipios;

IX - as reclamag®es para preservar a sua competéncia ou garantir a autoridade das
suas decisoes;

X - as ac0es relativas ao direito de greve de servidores publicos municipais e
estaduais;

Xl - o recurso de apelagdo, em prosseguimento, quando o resultado do julgamento
iniciado na Camara Civel Isolada ndo for unanime, aplicando-se a regra prevista no
art. 942, "caput"”, do CPC e observado o disposto neste Regimento. (NR);

XII - o recurso de agravo de instrumento, em prosseguimento, nos casos de deciséo
n&o unanime, iniciado na Camara Civel Isolada, quando houver a reforma por maioria
da decisédo que julgar parcialmente o mérito; (NR)



Curitiba, 13 de Setembro de 2016 - Edigdo n° 1882

XIIl - a acéo resciséria de decisdo dos Juizes de primeiro grau, em prosseguimento,
seja relativa ao mérito ou contida na previsdo do art. 966, § 2°, do CPC, quando o
resultado do julgamento iniciado na Camara Civel Isolada for favoravel por maioria
a procedéncia da rescisdo; (NR)

Paragrafo Unico. Os mandados de seguranca contra atos, monocraticos ou
colegiados, das Camaras Civeis Isoladas, serdo distribuidos a outra Camara em
Composicéo Integral de mesma especializa¢éo. (NR)

XXV - os incisos VI e IX do art. 89 passam a vigorar com a seguinte redagao:

"Art. 89....

VI - os agravos internos de decisdes do Presidente e Relatores; (NR)

IX- as acdes rescisorias de decisdes dos Juizes de primeiro grau, sejam as relativas
ao mérito, sejam as contidas na previsédo do art. 966, § 2°, do Cédigo de Processo
Civil, nas causas de sua competéncia. (NR)"

XXVI - 0 art. 94 passa a vigorar com a seguinte redagao:

"Art. 94. Havendo risco de perecimento do direito, o Relator devera apreciar o pedido
de tutela proviséria de urgéncia, de natureza cautelar ou de evidéncia de natureza
civel, requerida em recurso de agravo de instrumento ou liminares em feito de
competéncia originaria, bem como medidas assecuratorias de natureza penal, ainda
que venha a declinar da competéncia. (NR)

81°. Ocorrendo a redistribui¢do do feito, cabera ao novo Relator sorteado manter ou
modificar, total ou parcialmente, essa decisdo. (NR)"

XXVII - o inciso VII do art. 95 passa a vigorar com a seguinte redagéo:

"Art. 95....

VII - a conciliagédo serd homologada pelo Desembargador Coordenador-Geral ou, na
sua falta, por Magistrado Coordenador Auxiliar da ativa, que extinguird o processo,
com resolugdo de mérito, na forma do art. 487, inciso Ill, alinea b, do Cédigo de
Processo Civil; (NR)"

XXVIII - a alinea "c" do § 1° do art. 97 passa a vigorar com a seguinte redacéo:
"Art. 97....

§1°.

c) homologar as conciliagées realizadas no Nucleo, extinguindo o processo, com
resolucdo de mérito, na forma do art. 487, inciso Ill, alinea b, do Cédigo de Processo
Civil; (NR)"

XXIX - 0 caput do art. 98, os arts. 101, 102 e 103, o caput do art. 104, os arts. 105,
106 e 107 passam a vigorar com a seguinte redacéo:

"Art. 98. As audiéncias de conciliacdo poderdo ser designadas e realizadas
também pelos Relatores, em seus gabinetes, competindo-lhes homologar os acordos
firmados e extinguir o processo, com resolucéo de mérito, na forma do art. 487, inciso
111, alinea b, do Cédigo de Processo Civil. (NR)

Art. 101. O conciliador e o mediador receberdo, pelo seu trabalho, remuneragao
prevista em tabela de custas fixada pelo Tribunal, conforme parametros
estabelecidos pelo Conselho Nacional de Justigca, nos termos do art. 169, do Cédigo
de Processo Civil, ressalvada a hipétese do art. 167, 86° do mesmo Cadigo. (NR)

Art. 102. Serdo processados na forma deste capitulo os recursos extraordinarios
e especiais que tenham por fundamento idéntica questéo de direito bem como os
recursos extraordinarios com repercusséo geral.

§1°. O 1° Vice-Presidente negard seguimento aos recursos extraordinarios
e especiais interpostos contra acérddo que estiver em conformidade com o
entendimento estabelecido pelas Cortes Superiores exarados no regime de
repercusséo geral e de recursos repetitivos, na forma do artigo 1.030, inciso |, alineas
"a" e"b", e do artigo 1.040, inciso |, do Cédigo de Processo Civil.

82°. Antes de considerar inadmissivel o recurso, o 1° Vice-Presidente concedera o
prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado vicio ou complementada
a documentacéo exigivel.

§3°. O 1° Vice-Presidente determinaré o sobrestamento dos recursos que versarem
sobre controvérsia de carater repetitivo e de repercusséo geral ainda ndo decidida
pelo Superior Tribunal de Justica ou pelo Supremo Tribunal Federal, na forma do
artigo 1.030, inciso Ill, do Cédigo de Processo Civil.

§4°. Caberd a interposicdo de agravo interno da decisdo que determinar o
sobrestamento de recurso ainda néo afetado pelas Cortes Superiores, na forma do
§3° deste artigo.

Art. 103. Se houver multiplicidade de recursos extraordinarios e especiais com
fundamento na mesma questao de direito, serdo admitidos dois ou mais recursos
representativos da controvérsia para submisséo ao Supremo Tribunal Federal e ao
Superior Tribunal de Justica, respectivamente. (NR)

Paragrafo Unico: Cabera ao 1° Vice-Presidente decidir sobre a suspenséo dos
demais processos pendentes, individuais ou coletivos, em tramite no Estado (art.
1.036, § 1°, do CPC). (NR)

Art. 104. Os recursos serdo selecionados, desde que atendidos os pressupostos de
admissibilidade, levando-se em consideracao, preferencialmente: (NR)

Art. 105. Os demais recursos que tratem de idéntica questdo de direito ficardo
sobrestados, devendo aguardar, no Departamento Judiciario, ap6s intimadas as
partes e certificada a suspensao pelo setor competente, o pronunciamento definitivo
dos Tribunais Superiores. (NR)

§ 1°. As partes serdo intimadas da suspenséo de seus processos pelo respectivo Juiz
ou pelo Relator quando informados da decisé@o de suspenséo do 1° Vice-Presidente
ou do Relator no Tribunal Superior. (NR)
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Art. 106. O recorrente, ndo concordando com a sele¢@o ou com o sobrestamento de
seu recurso, ou com a deciséo de suspenséo, demonstrando a existéncia de distingéo
entre a questao a ser decidida no processo e aquela a ser julgada no recurso especial
ou extraordinario afetado, podera requerer ao Juiz ou ao Relator, nas hipéteses do
art. 1.037, §10 e incisos, o prosseguimento do seu processo, sendo ouvida a parte
contraria no prazo de cinco dias. (NR)

Paréagrafo Unico. Reconhecida a distingéo no caso, aplicar-se-a o disposto no art.
1.037, 812, do CPC, cabendo agravo de instrumento da decisdo do Juiz ou agravo
interno se a decisdo for do Relator. (NR)

Art. 107. O interessado podera requerer ao 1° Vice-Presidente que exclua da deciséo
de sobrestamento, ou da suspenséo, e ndo admita o recurso especial ou o recurso
extraordinario que tenha sido interposto intempestivamente, tendo os recorrentes o
prazo de cinco dias para se manifestar sobre o requerimento. (NR)

Paréagrafo Unico. Da decisdo que indeferir esse requerimento cabera agravo interno,
nos termos dos arts. 1.035, § 7°, e 1.036, § 3°, do Cédigo de Processo Civil. (NR)"
XXX - inserir os arts. 107-A e 107-B, com a seguinte redagéo:

Art. 107-A. Cabera ao 1° Vice-Presidente apreciar o requerimento incidental de
concesséo do efeito suspensivo a recurso extraordinario ou a recurso especial, ja
interposto e ainda pendente da publicacdo da decisdo de admissibilidade, ou, no
caso em que o recurso tenha sido sobrestado. (NR)

§1°. O requerimento sera autuado em apartado como Pedido de Tutela de Urgéncia
para concesséao de Efeito Suspensivo, e, anotada na distribuicdo como incidente ao
recurso em tramita¢é@o, com posterior concluséo ao 1° Vice-Presidente. (NR)

§2°. O requerimento sera instruido com documentos e com relevante fundamentagéo
gue demonstre a viabilidade do recurso no tribunal superior, provados os requisitos
de sua admissibilidade, bem como, a comprovagdo que a imediata produ¢éo dos
efeitos venha a causar dano grave e de dificil reparagéo, ou risco ao resultado Gtil do
processo, com pedido de concesséo de tutela de urgéncia. (NR)

§3°. N&o estando devidamente instruido o pedido, ou faltando elementos para sua
apreciacgdo, a parte sera intimada a emendar no prazo de 15 (quinze) dias sob pena
de indeferimento. (NR)

84°, Estando devidamente instruido e com as formalidades legais atendidas, a
apreciagdo do efeito suspensivo sera efetuada sem a prévia manifestacéo da parte
contréaria. (NR)

§5°. A decisdo de concesséo do efeito suspensivo seré trasladada para o recurso, e
os autos do incidente serdo arquivados junto a 12 Vice-Presidéncia.

107-B. Nas hipéteses do art. 107-A, "caput”, cabera ao 1° Vice-Presidente apreciar
pedido incidental de tutela de urgéncia de natureza cautelar.

§1°. Nao sendo caso de concesséo da tutela de urgéncia, ou apés a sua apreciagio
liminar, a parte contraria sera ouvida para manifestacéo no prazo de 15 (quinze) dias.
(NR)

§2°. Da decisdo de concessdo ou nédo da tutela antecipada recursal de urgéncia
cabera Agravo Interno, adotando-se o procedimento contido no art. 1.021 do Cédigo
de Processo Civil.

XXXI - inserir os incisos, | e lll e IV no caput do art. 109, com a seguinte redagao:
"Art. 109....

l.negar seguimento aos recursos extraordinarios e especiais quando os aco6rdaos
recorridos coincidirem com a orientag¢éo do respectivo Tribunal Superior;

Ill - determinar que 0s processos suspensos em primeiro e segundo graus de
jurisdicdo retomem o curso para julgamento e aplica¢é@o da tese firmada pelo Tribunal
Superior;

IV - comunicar o resultado do julgamento ao 6rgdo, ente ou agéncia reguladora
competente quando 0s recursos versarem sobre questdo relativa a prestacdo de
servico, objeto de concesséo, permissao ou autorizagéo. "

XXXII - 0 art. 110 passa a vigorar com a seguinte redacéo:

Art. 110. Na hipétese do inciso Il do art. 109 deste Regimento, o juizo de retratagéo
ndo sera efetuado mediante decisdo monocréatica, devendo ser exercido em sessdo
colegiada de julgamento, com prévia inclusdo do feito em pauta.

§1° Em caso de retratagdo pelo 6rgédo julgador, sera lavrado o respectivo acérdéo,
casos em que:

| - se mantida a decisé&o recorrida, os autos seréo conclusos ao 1° Vice-presidente
para juizo de admissibilidade do recurso interposto;

Il - se o 6rgdo julgador reformar a deciséo recorrida, adotando a orientagdo do
respectivo Tribunal Superior, os autos serdo conclusos ao 1° Vice-Presidente, que
negara seguimento ao recurso;

Il - se houver no recurso questdes periféricas ndo abrangidas pelo julgamento da
questdo central de mérito, proceder-se-a ao juizo de admissibilidade.

§2° Ainda que ndo haja retratacéo, sera lavrado o respectivo acérddo, devidamente
fundamentado, mediante deciséo colegiada. (NR)

XXXIIl - o paragrafo Unico do art. 111 e os arts. 112 e 113 passam a vigorar com
a seguinte redacgao:

"Art. 111. ...

Paréagrafo Gnico: Nos demais casos, o feito sera distribuido ao sucessor do Relator
originario.

"Art. 112. Descabe sustentagao oral no procedimento de retrata¢éo. (NR) "

"Art. 113. Da decisé@o do 1° Vice-Presidente que aplicar o entendimento firmado em
regime de repercusséo geral ou julgamento de recursos repetitivos cabera agravo
interno. (NR)"

XXXIV - o inciso VI do caput do art. 114 passa a vigorar com a seguinte redacao:
"Art. 114....

VI - tutela proviséria de urgéncia, de natureza civel ou criminal, que ndo possa ser
realizada no horario normal de expediente ou de caso em que da demora possa
resultar risco de grave prejuizo ou de dificil reparacédo; (NR)"
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XXXV - os incisos |, Il e IX do caput do art. 137 passam a vigorar com a seguinte
redacgao:
"Art. 137....

| - os do Tribunal Pleno e os do Orgéo Especial, em acérddos, simulas, resolugdes
e assentos; (NR)

Il - os das Camaras, em acérdaos; (NR)

IX - os dos Relatores e Revisores em processos criminais, em decisdes e despachos.
(NR)"

XXXVI - o caput do art. 149 passa a vigorar com a seguinte redacéo:

"Art. 149. Todos os atos oficiais emanados do Tribunal, ou de qualquer de seus
6rgéos, serdo publicados no Diario da Justica Eletronico e no site do Tribunal de
Justica, na Internet, quando necesséaria a ampla publicidade, além das hipéteses
legalmente previstas. (NR)"

XXXVII - 0 art. 154 passa a vigorar com a seguinte redagao:

"Art. 154. O protocolo no Tribunal de Justica se faz: (NR)

| - diretamente neste tribunal; (NR)

Il - na prépria comarca, de forma integrada, descentralizada, nos processos geridos
por meio fisico; (NR)

Ill - sob postagem, mediante convénio postal ou carta registrada com aviso de
recebimento; (NR)

IV - através dos respectivos sistemas PROJUDI e PJe - Sistema Processo Judicial
Eletronico, de forma eletronica, conforme regulamentacéo especifica; (NR)

V - por transmisséo de dados tipo fac-simile, nos termos da lei. (NR)

§1° O protocolo integrado far-se-a junto aos Distribuidores das comarcas de entrancia
inicial e intermediaria do Estado do Parana, que receberéo as peticdes enderegadas
ao Tribunal de Justica, ao Supremo Tribunal Federal e ao Superior Tribunal de
Justica. (NR)

§2° O servigo de protocolo descentralizado funcionard nas comarcas de entrancia
final, que podera receber peticdes enderecadas ao Tribunal de Justica, ao Supremo
Tribunal Federal e ao Superior Tribunal de Justica.

§3° O servico de protocolo postal integrado dar-se-4 mediante convénio com a
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (EBCT), por meio da qual poderdo
ser enviadas peticdes e recursos enderecados ao Tribunal de Justi¢a, ao Supremo
Tribunal Federal e ao Superior Tribunal de Justica. (NR)

§4° O protocolo postal mediante carta registrada, com aviso de recebimento, deve
observar ao disposto no § 4° do art. 1.003 do Cédigo de Processo Civil. (NR)"
XXXVIII - 0 § 2° do art. 157 passa a vigorar com a seguinte redagao:

"Art. 157. ...

§2° N&o se aplicam ao prazo de cinco dias para a entrega dos originais as regras
dos arts. 180, 183 e 229 do Cddigo de Processo Civil. (NR)"

XXXIX - as alineas "a" e "c" do § 1° do art. 159 passam a vigorar com a seguinte
redacgao:

"Art. 159....

§1°...

a) peticdes iniciais ou recursais que dependam de preparo, inclusive aquelas sujeitas
a gratuidade da justica, bem como as requeridas pela Fazenda Publica; (NR)

c) pedidos de liminares em tutela proviséria, em mandado de seguranca, mandado
de injuncdo, habeas data, habeas corpus, acdo direta de inconstitucionalidade,
medida cautelar em acdo direta de inconstitucionalidade ou agéo direta de
constitucionalidade e reclamagéo; (NR)"

XL - o paragrafo Unico do art. 162 passa a vigorar com a seguinte redagao:

"Art. 162. ...

Paragrafo Unico. A falta de remessa dos originais tornaréa ineficaz e invalido o ato
processual praticado, sem prejuizo das san¢des cominadas nos arts. 79 a 81 do
Codigo de Processo Civil. (NR)"

XLI - o art. 165 passa a vigorar com a seguinte redacao:

"Art. 165. A responsabilidade pela adequada remessa das mensagens e sua
tempestividade sera inteiramente do remetente, ndo podendo ser atribuida ao servi¢o
judiciario eventual demora ou erros decorrentes da incorreta utilizacéo da informatica,
ou provenientes das eventualidades e instabilidades operacionais do sistema, nem
servindo de escusa para o descumprimento dos prazos legais ou de sua adequacao
regulamentar. (NR)"

XLII - o art. 172 passa a vigorar com a seguinte redagéo:

"Art. 172. A retirada dos autos da Secgdo, por advogado (publico, particular ou
sociedade de advogados), defensor publico, membro do Ministério Publico ou pessoa
credenciada por qualquer destes, somente sera permitida nos casos em que assim
a lei dispuser e mediante recibo, em livro de carga ou documento préprio, com a
discriminag&o da data para devolucé@o no prazo do ato a ser praticado. (NR)

§1°. Decorrido o prazo do paragrafo anterior, e intimado para devolugédo no prazo de
03(trés) dias, perdera o advogado o direito a vista fora da Secretaria ou Segdo, e
incidira em multa correspondente a metade do salario minimo. (NR)

§ 2°. Verificada a falta, o Relator ou Presidente do 6rgéo colegiado comunicaré o fato
a Secdo local da Ordem dos Advogados do Brasil para procedimento disciplinar e
imposicao da multa. (NR)

XLII - inserir o art. 172-A, com a seguinte redacao:

"Art. 172-A. Sendo o prazo comum as partes, os procuradores poderdo retirar 0os
autos somente em conjunto ou mediante ajuste prévio, por peti¢cdo nos autos.

§ 1°. Em referida hipétese, € licito ao procurador retirar os autos para obtencéo de
copias, pelo prazo de duas a seis horas, independentemente de ajuste e sem prejuizo
da continuidade do prazo.
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§ 2°. O procurador perderd, no mesmo processo, o direito a que se refere o paragrafo
anterior se ndo devolver os autos tempestivamente, salvo se prorrogado o prazo pelo
Relator ou pelo Presidente do 6rgédo colegiado.

§ 3.° Publicada a pauta de julgamento, devem-se observar as regras do art. 210, §
1°, deste Regimento Interno."

XLIV - O art. 173 passa a vigorar com a seguinte redacéo:

"Art. 173. As peticdes e 0s processos serdo registrados, no protocolo da Secretaria
do Tribunal, no mesmo dia do recebimento.

§1° O registro dos processos, no Departamento Judiciario, far-se-&, ap6s verificagéo
de competéncia, em numeragéo sequencial continua, independentemente de classe,
observada a ordem de apresentacéo.

§2°Quando o setor competente verificar tratar-se de feito da competéncia de outro
Tribunal ou Juizo, providenciara seu encaminhamento ao 1° Vice-Presidente para
deciséo.

83° Deverdo integrar o registro, entre outros, os dados referentes ao nimero do
protocolo, origem, tipo e nimero da agao originaria e classe do processo, conforme
o disposto no art. 195 deste Regimento, e ainda: (NR)

|- 0 nome das partes e seus nimeros de inscrigdo no Cadastro de Pessoas Fisicas ou
no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica, além de endereco eletronico, se houver;
(NR)

Il - os dados de seus advogados ou da sociedade de advogados e respectivos
ndmeros de inscrigdo na Ordem dos Advogados do Brasil, além de enderego
eletronico, se houver; (NR)

IIl - a mengdo aos nimeros dos recursos anteriormente interpostos no mesmo feito
ou em agdes conexas; (NR)

IV - a anotacdo de prioridade na tramitagdo do processo ou procedimento e na
execucdo dos atos e diligéncias judiciais quando figurar como parte ou interveniente
pessoa com idade igual ou superior a sessenta anos ou portadora de doenca grave,
assim compreendida qualquer das enumeradas no art. 6°, inciso XIV, daLeino 7.713
de 22 de dezembro de 1988; (NR)

84° O interessado, para obtencéo da prioridade a que alude o inciso IV, do § 3°, fara
prova de sua condicdo e requererd o beneficio ao Relator, quando j& distribuido o
feito. (NR)

85° Se antes da distribui¢éo do feito ou na fase de recursos aos Tribunais Superiores,
o requerimento do beneficio do inciso IV do § 3° ser& dirigido ao 1° Vice-Presidente;
(NR)

§6° Se j& deferido o beneficio em primeiro grau de jurisdi¢do, sera dispensavel
renovéa-lo, cabendo ao respectivo servico providenciar a anotagéo no registro e
autuacao.

§7° Se o 6rgéo julgador decidir conhecer de um recurso por outro, far-se-a a alteragéo
do registro existente e, na hipétese de modificacdo da competéncia, a redistribuicéo
do feito.

§8° Terdo a mesma numeracéo das acOes e dos recursos a que se referem, conforme
0 caso:

| - os embargos de declaragéo, os embargos infringentes e de nulidade em matéria
criminal, os agravos internos, 0s agravos regimentais, 0s recursos aos tribunais
superiores e 0s recursos que ndo os admitirem; (NR)

II - os pedidos incidentes ou acessorios, inclusive as excec¢des de impedimento de
suspeicéo;

Il - a arguicéo de inconstitucionalidade, os incidentes de assuncéo de competéncia
e os incidentes de resolucéo de demandas repetitivas; (NR)

IV - os pedidos de execucao;

V - as acdes rescisorias e revisdes criminais relativas a acérddos de érgdos do
Tribunal;

89° Far-se-4, na autuacdo e no registro, nota distintiva do recurso ou incidente,
guando este néo alterar o nimero do processo.

§10 O processo de restauragédo de autos sera distribuido na classe do feito extraviado
ou destruido.”

XLV - inserir 0 art. 183-A, com a seguinte redacao:

"183-A. A retificacdo de publicagdes no Diario da Justica Eletronico, com efeito de
intimagdo, decorrente de incorre¢cdes ou omissdes, sera providenciada:

| - de oficio, pela respectiva secéo, quando ocorrer:

a) omissao total do nome ou supresséo parcial do prenome ou sobrenome usual do
advogado constituido perante o Tribunal de Justica;

b) omissé&o total do nome ou supresséo parcial do prenome ou sobrenome usual da
parte ou do advogado constituido na origem;

c) erro grosseiro na grafia do nome da parte ou do advogado, de forma a tornar
impossivel a sua identificagéo;

d) omissé&o ou erro no nimero do processo;

e) omissao, inverséo ou truncamento no texto de despacho ou ementa de acérdéo,
de maneira a tornar o sentido ininteligivel ou diverso daquilo que foi decidido.

II - por deciséo do Presidente do 6rgéo julgador ou do Relator, mediante peti¢éo do
interessado ou duvida suscitada pela secéo, no prazo de cinco dias, contados da
publicagéo, nos casos nédo cogitados nas alineas do inciso | deste artigo."

XLVI - O art. 186 passa a vigorar com a seguinte redagéo:

"Art. 186. Quando da distribuicéo de quaisquer processos de competéncia originaria
sem os comprovantes do pagamento da taxa judicidria e das custas e sem
o instrumento procuratério conferido a advogado ou sociedade de advogados
devidamente habilitados, salvo nas hipéteses previstas no art. 287, paragrafo unico,
do Cédigo de Processo Civil, sera certificado, com o encaminhamento dos autos ao
Relator respectivo. (NR)

Paragrafo Unico. Existindo pedido de justica gratuita, o processo originario ou o
recurso serd distribuido independentemente de preparo, para posterior apreciagéo
pelo Relator. (NR)"

XLVII - O caput e o inciso | do art. 187 passam a vigorar com a seguinte redagao:
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"Art. 187. O preparo, que compreende todos o0s atos do processo, inclusive porte de
remessa e de retorno, far-se-a: (NR)

| - dos recursos de primeiro grau de jurisdigdo, nos termos do art. 1.007 e seguintes
do CPC; (NR)"

XLVIII - O art. 190 passa a vigorar com a seguinte redagao:

"Art. 190. A gratuidade da justica perante o Tribunal sera apreciada pelo Relator, e,
quando ja concedida em primeiro grau de jurisdi¢do, sera anotada na autuagéo. (NR)"
XLIX - Os incisos I, lll, VI, VIl e X do caput do art. 191 passam a vigorar com a
seguinte redacgéo:

"Art. 191....

| - as remessas necessarias e 0s recursos interpostos pelo Ministério Publico,
pela Defensoria Publica, pela Unido, pelo Estado e pelos Municipios e respectivas
autarguias, assim como as acdes por estes intentadas; (NR)

Il - os conflitos e reclamag6es de competéncia e as excecdes de impedimento e de
suspeicdo; (NR)

VI - os embargos de declaragéo, os agravos internos e os agravos regimentais; (NR)
VII - os processos em que o autor ou o recorrente gozem do beneficio da gratuidade
da justica; (NR)

X - oincidente de Resolu¢@o de Demandas Repetitivas, quando interposto em peticéo
auténoma (art. 976, §5°, do CPC). (NR)

L - O art. 192 passa a vigorar com a seguinte redacao:

"Art. 192. Verificados o preparo ou sua isencéo, os autos serdo encaminhados a
distribuicdo. (NR)

Paréagrafo Unico. Acerca da dispensa de recolhimento do preparo, na hipétese de
gratuidade da justica, deve-se observar o disposto no art. 186, paragrafo Gnico, deste
Regimento."

LI- O § 2°do art. 193 passa a vigorar com a seguinte redacéo:

"Art. 193....

§2° Da decisédo que declarar a desergéo do recurso dirigido a este Tribunal, na forma
dos incisos | e Il do § 1° deste artigo, cabera agravo interno. (NR)"

LIl - Os 88 3° e 6° do art. 194 passam a vigorar com a seguinte redacéo:

"Art. 194....

83° Se o0 Relator sorteado encontrar-se eventualmente ausente, 0s autos que
contiverem matérias urgentes serdo conclusos ao Revisor em matéria criminal, se
houver, ou ao Desembargador imediato em antiguidade, na forma do art. 47, inciso
I, deste Regimento. (NR)

§6° As distribui¢bes serdo automaticamente registradas pelo Sistema Informatizado,
do qual se extraem o0s termos respectivos, que conterdo: (NR)

| - 0 nimero e o tipo do processo;

Il - os nomes das partes e seus nimeros de inscri¢éo no Cadastro de Pessoas Fisicas
ou no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica, além de endereco eletronico, se houver;
Il - os dados dos advogados ou da sociedade de advogados e respectivos nimeros
de inscricdo na Ordem dos Advogados do Brasil, além de endereco eletrdnico, se
houver;

IV - 0 6rgéo julgador;

V - 0 nome do Relator e o do Revisor em processos criminais, se houver;

VI - a data do sorteio;

VII - mengdo aos nimeros dos recursos anteriormente interpostos no mesmo feito
ou em agdes conexas;

VIII - as observacdes relativas a distribuicdo por prevencéo, dependéncia, sucessédo
ou outra causa;

IX - anotagbes de prioridade na tramitacéo do processo ou procedimento e na
execucao dos atos e diligéncias judiciais quando figurar como parte ou interveniente
pessoa com idade igual ou superior a sessenta anos ou portadora de doenca grave,
assim compreendida qualquer das enumeradas no art. 6°, inciso XIV, da Lein® 7.713,
de 22 de dezembro de 1988. "

LIl - Os inciso |, suas alineas e paragrafo Unico, do caput do art. 195 passam a
vigorar com a seguinte redagéo:

"Art. 195. ...

I - no Civel:

a) habeas corpus;

b) mandado de seguranca;

c) habeas data;

d) mandado de injuncéo;

e) conflito de competéncia;

f) agravo de instrumento;

g) acéo rescisoria;

h) embargos a execucéo;

i) correicao parcial;

j) apelacéo;

k) remessa necessaria; (NR)

1) medida cautelar preparatoria;

m) arguicdo de impedimento ou de suspeicéo; (NR)

n) pedido de intervencéo;

0) acéo direta de inconstitucionalidade;

p) acédo declaratéria de constitucionalidade.

q) pedido de concessao de efeito suspensivo em apelacao; (NR)

r) pedido de tutela proviséria incidental; (NR)
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s) incidente de assuncéo de competéncia; (NR)

t) incidente de resolucdo de demandas repetitivas. (NR)

Paréagrafo Gnico. Nas hipéteses do inciso |, alineas s e t, deste artigo, a distribuicio
somente ocorrera quando houver pedido autbnomo. Tratando-se de incidente nos
proprios autos do Recurso, o registro observara o disposto no art. 173, §8°, inciso
I, deste Regimento."

LIV - o capute os §8 1°, 2° e 7° do art. 197 passam a vigorar com a seguinte redacéo:
"Art. 197. Observada a competéncia dos 6rgdos colegiados, a distribuicdo de
mandado de seguranga, de mandado de injuncdo, de habeas corpus, de habeas
data, de pedido de concesséo de efeito suspensivo em apelacéo e de recurso torna
preventa a competéncia do Relator para todos os demais recursos e incidentes
anteriores e posteriores, tanto na acdo quanto na execucéo referentes a0 mesmo
processo. (NR)

§1° Serédo distribuidos também ao mesmo Relator os recursos interpostos contra
decisdes prolatadas em acGes conexas, acessdrias e reunidas por continéncia, sem
prejuizo a regra do 83° do art. 55 do Cédigo de Processo Civil, o que podera ser
reconhecido, de oficio ou a requerimento da parte, pelo relator, devendo a reuniéo
nesta hipétese se operar junto ao primeiro recurso distribuido. (NR)

§2° A distribuicdo de medida cautelar ou assecuratéria de natureza penal, de
representacéo criminal, de pedido de providéncia, de inquérito, de noticia crime, de
gueixa e de acdo penal, bem como a realizada para efeito de concessédo de fianca
ou de decretagao de priséo preventiva ou de qualquer diligéncia anterior & dentincia
ou queixa, prevenira a da agéo penal. (NR)

§7° Vencido o Relator, a prevencéo recaira no Desembargador designado para lavrar
0 acérdédo, salvo quando se tratar de agravo interno ou regimental. (NR)"

LV - o art. 198 passa a vigorar com a seguinte redagéo:

"Art. 198. Nos embargos infringentes e de nulidade em matéria criminal, nas
acOes rescisorias, nas revisdes criminais e nos recursos de decisdes administrativas
de competéncia do Orgdo Especial, ndo se fara a distribuigdo, como Relator e
Revisor em processos criminais, sempre que possivel, a Desembargador que tenha
participado de julgamento anterior. (NR)"

LVI-osarts. 200, 201, 202, 204, 205 e 207 passam a vigorar com a seguinte redacéo:
"Art. 200. Compete ao Relator:

| - relatar os processos que lhe forem distribuidos, no prazo legal, e lavrar o acérdéo,
salvo se for vencido; (NR)

II - decidir os incidentes que ndo dependem de acérddo e executar as diligéncias
necessarias ao julgamento;

Il - presidir todos os atos do processo, inclusive os da execucdo de acérdaos
proferidos em feitos de competéncia originaria, salvo os que se realizarem em
Sessao;

IV - admitir, ou ndo, os embargos infringentes e de nulidade em matéria criminal; (NR)
V - apreciar pedido de liminar ou ordenar a suspensdo do ato impugnado em sede
de habeas corpus ou mandado de seguranca; (NR)

VI - processar habilitagéo, restauracé@o de autos e arguicéo de falsidade; (NR)

VIl - conceder o beneficio da gratuidade da justica e requisitar, quando necessario,
a atuacéo da Defensoria Publica ou de patrono indicado pelo Presidente da Segéo
Estadual da Ordem dos Advogados do Brasil; (NR)

VIII - ordenar a autoridade competente a soltura do réu, quando verificar que este
ja sofreu priséo por tempo igual ao da pena a que foi condenado, sem prejuizo do
julgamento do recurso que interpds;

IX - pedir preferéncia para julgamento dos feitos, quando Ihe parecer conveniente;
X - ordenar o apensamento ou desapensamento de autos e o suprimento de
formalidades sanaveis;

XI - requisitar informagdes a autoridade coatora ou avocar autos;

XIl - examinar a admissibilidade da peti¢do inicial dos processos de competéncia
originaria do Tribunal, indeferindo-a liminarmente ou julgando liminarmente
improcedente o pedido, se for o caso; (NR)

XIlI - relatar os agravos internos, os agravos regimentais e os embargos de
declaragao interpostos de suas decisdes, inclusive as proferidas na forma do art. 122
deste Regimento, salvo nos casos em que for manejado contra deciséo interlocutéria
que ndo admitir embargos infringentes e de nulidade em matéria criminal; (NR)

XIV - funcionar como Juiz instrutor da causa nos processos da competéncia originaria
do Tribunal, podendo delegar sua competéncia para colher as provas ao Juiz da
Comarca onde devam ser aquelas produzidas;

XV - langar nos autos a nota de vista e o relatério, quando exigido, passando-os ao
Revisor em recursos de matéria criminal, se houver, ou pedir dia para julgamento se
néo houver revisdo; (NR)

XVI - homologar desisténcias e transacgdes e decidir aimpugnacéo ao valor da causa;
(NR)

XVII - expedir ordem de priséo ou de remogao;

XVIII - expedir ordem de soltura;

XIX - ndo conhecer, monocraticamente, de recurso inadmissivel, prejudicado ou que
ndo tenha impugnado especificamente os fundamentos da deciséo recorrida, depois
de concedido o prazo de cinco dias ao recorrente para sanar o vicio ou complementar
a documentacao exigivel; (NR)

XX - negar provimento, monocraticamente, a recurso que for contrario a: (NR)

a) simula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justica ou deste
tribunal; (NR)

b) acérdao proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de
Justica em julgamento de recursos repetitivos; (NR)

c¢) entendimento firmado em incidente de resolugdo de demandas repetitivas ou de
assuncdo de competéncia; (NR)

XXI - dar provimento, monocraticamente, depois de facultada a apresentacéo de
contrarrazdes, a recurso, se a decisdo recorrida for contraria a: (NR)
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a) simula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justica ou do préprio
tribunal; (NR)

b) acérdao proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de
Justica em julgamento de recursos repetitivos; (NR)

c) entendimento firmado em incidente de resolu¢éo de demandas repetitivas ou de
assuncao de competéncia; (NR)

XXII - atribuir efeito suspensivo ao recurso ou deferir, em antecipacéo de tutela, total
ou parcialmente, a pretenséo recursal, comunicando ao Juiz sua deciséo, bem como
apreciar pedidos de tutela provisoéria, de urgéncia ou evidéncia, cautelar, incidental
ou antecipada nos processos de competéncia originaria; (NR)

XXIII - decidir conflito de competéncia nos termos do paragrafo Unico do art. 951 e
seguintes do Caédigo de Processo Civil, podendo: (NR)

a) deliberar, de oficio ou a requerimento da parte, sobre o sobrestamento do feito;
(NR)

b) deliberar, seja nos conflitos positivos ou negativos, sobre designagédo proviséria
de um dos Juizes envolvidos para resolver as medidas urgentes; (NR)

c) julgar, de plano, o conflito quando sua deciséo se fundar em sumula do Supremo
Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justica ou do préprio Tribunal, bem como
tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assungéo de
competéncia; (NR)

XXIV - extinguir o procedimento recursal, bem como a agéo originaria, sem resolucédo
do mérito, bem como julgar conforme o estado do processo, no caso em que
aplicaveis os arts. 354, 355 e 356, do Cdédigo de Processo Civil, nos processos de
competéncia originaria do Tribunal; (NR)

XXV - declarar a desergéo dos recursos, ou relevar a aplicacéo da pena se provado
justo impedimento, fixando-se, em tal hipétese, prazo de cinco dias para efetivagéo
ou para o recorrente sanar eventual vicio em decorréncia do incorreto preenchimento
da guia; (NR)

XXVI - deferir liminar em correigdo parcial ou rejeita-la de plano;

XXVII - processar a execugdo do julgado, na acéo originaria, podendo delegar atos
néo decisoérios a Juiz de primeiro grau;

XXVIII - tentar, a qualquer tempo, conciliar as partes;

XXIX - deferir, ou ndo, liminar em habeas corpus;

XXX - apreciar reclamacdes, deliberando sobre a necessidade de suspenséo do
processo para evitar dano irreparavel ou de dificil reparacéo até seu final julgamento;
(NR)

XXXI - processar as agdes rescisorias, podendo delegar atos ndo decisoérios a Juiz
de primeiro grau; (NR)

XXXII - propor incidente de assuncéo de competéncia; (NR)

XXXIII - dirigir ao 6rgéo competente pedido de instauragdo de incidente de resolucédo
de demandas repetitivas; (NR)

XXXIV - conceder, ao avaliar a admissibilidade do recurso, se for o caso, prazo para
sanar eventual vicio ou complementar a documentacéo exigivel; (NR)

XXXV - decidir sobre a concesséo de efeito suspensivo requerido na interposicéo
de embargos de declaracdo, ante os pressupostos contidos no art. 1.026, §1°, do
Codigo de Processo Civil; (NR)

XXXVI - apreciar pedido de concesséo de efeito suspensivo em apelacéo, na forma
do art. 1.012, § 3°, do Cédigo de Processo Civil; (NR)

XXXVII - apreciar medida assecuratéria de natureza penal, estando o recurso junto
ao Tribunal ou enquanto se aguarda sua efetiva distribuicao; (NR)

XXXVIII - admitir a participagdo do amicus curiae; (NR)

XXXIX - decidir monocraticamente os embargos de declaracdo opostos contra
decisdo unipessoal; (NR)

XL - decidir o incidente de desconsideracdo de personalidade juridica, quando
instaurado originariamente perante este Tribunal, podendo delegar atos né&o
decisérios a Juiz de primeiro grau; (NR)

XLI - deliberar a respeito de questdo superveniente a interposi¢do do recurso, ou
matéria apreciavel de oficio ainda ndo examinada e que deve ser considerada por
ocasido do julgamento, intimando-se as partes para que se manifestem, no prazo de
cinco dias, nos termos dos arts. 10 e 933 do Cédigo de Processo Civil. (NR)

Art. 201. Terminada a instrucdo, o Relator, a quem o0s autos serdo conclusos,
mandara preencher as lacunas porventura existentes no processo e, em seguida, se
for o caso de:

| - habeas corpus e recurso de habeas corpus, havendo requerimento do advogado
do impetrante para a sua intimagéo da data do julgamento, agravo de execucao,
mandado de seguranga, recurso crime e outros processos que ndo dependem do
visto do Revisor em processo criminal, langara seu visto e pedira dia para julgamento;
(NR)

Il - habeas corpus e recurso de habeas corpus, ndo incluidos no inciso anterior,
correicéo parcial, carta testemunhavel, langara seu visto e ordenaré a colocagdo em
mesa para julgamento, sem nenhuma formalidade; (NR)

Il - na apelagéo criminal interposta em processo a que a lei comine pena de recluséo,
na revisdo criminal, nos embargos infringentes e de nulidade, fara o relatério escrito
e passara os autos ao Revisor. (NR)

IV - nos Recursos Civeis e acdes civeis de competéncia originaria, superada a
possibilidade de proferir voto em mesa na sesséo de julgamento, no caso dos
embargos de declaragdo, pedira a inclusdo em pauta, observadas as prioridades
legais e a, preferencial, ordem cronolégica de julgamento. (NR)

Art. 202. Sera Revisor, nas hipéteses legais, o Desembargador de antiguidade
imediata a do Relator; se o Relator for o mais moderno, seu Revisor serd o mais
antigo. (NR)

Art. 204. Ha revisdo nos seguintes processos de Acéo Penal: (NR)
| - apelacdo criminal em que a lei comine pena de recluséo; (NR)
II - revisdo criminal; (NR)
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1l - embargos infringentes e de nulidade. (NR)

§1° Nos casos acima, na discussao e votagédo da causa, apés ser pronunciado o voto
do Relator, o Revisor fard a exposi¢cdo do seu voto e, caso exista divergéncia entre
esses votos, a discussao sera reiniciada com preferéncia a manifestagdo do Relator,
seguindo-se a do Revisor, e, posteriormente, sera aberta a discusséo para os demais
julgadores do quérum. (NR)

§2° Pronunciado o Ultimo voto do julgador a intervir na discusséo, poderdo o Relator
e o0 Revisor usar da palavra para sustentar ou modificar suas conclusdes. (NR)

Art. 205. O prazo para o exame do recurso civel é de trinta dias, cabendo ao Relator
elaborar o voto e devolver os autos a Secretaria. (NR)

81° No recurso de agravo de instrumento, para o exame da concessédo do efeito
suspensivo ao recurso, ou atribuir a antecipagéo total ou parcial da tutela, o prazo
é de cinco dias. (NR)

§2° Nos recursos criminais, salvo disposi¢éo diversa em lei penal, os prazos para o
Relator e o Revisor séo de dez dias, tendo o Procurador de Justica 0 mesmo prazo.
(NR)

83° Nos recursos em sentido estrito, com exceg¢do do habeas corpus, e nas
apelacdes interpostas das sentencas em processo de contravencdo ou de crime
a que a lei comine pena de detencdo, os autos irdo imediatamente com vista ao
Procurador-Geral de Justi¢ca pelo prazo de cinco dias, e, em seguida, por igual prazo,
ao Relator, que pedira a designagéo de dia para julgamento.

Art. 207. Os autos, ap6s o sorteio, serdo encaminhados ao gabinete do Relator,
imediatamente, mediante termo de conclusdo datado e assinado pelo servidor
responsavel. (NR)

81°. A remessa dos autos a Secéo de Pauta, com o devido Relatdrio, nos processos
civeis, pressupde ordem do Relator para a incluséo do feito em pauta de julgamento.
(NR)

§2° O julgamento que tiver sido iniciado prosseguira, computando-se os votos ja
proferidos, ainda que o Desembargador eventualmente afastado seja o Relator.

§3° Somente quando indispensavel para decidir nova questdo, surgida na
continuacéo do julgamento, sera dado substituto ao ausente, cujo voto se computara
exclusivamente em relagcéo a essa questdo."

LVII - o caput do art. 208 passa a vigorar com a seguinte redagao:

"Art. 208. O Desembargador, ou o Juiz de Direito Substituto em Segundo Grau
convocado, que tiver lancado visto no processo ou proferido voto, como Relator ou
Revisor, nos recursos criminais, fica vinculado ao respectivo julgamento, dentro dos
prazos legais. (NR)"

LVIII - os arts. 210, 211, § 1°, 212, paragrafo Unico, 214, 215 e 216 passam a vigorar
com a seguinte redacéo:

"Art. 210. Salvo as excegdes previstas no art. 201, |, Il e IV deste Regimento, os feitos
serdo julgados mediante inclusdo em pauta, cuja publicacdo devera ser efetivada
pelo menos cinco dias antes da data da sesséo de julgamento. (NR)

§1° As partes sera permitida vista dos autos junto & Secretaria ap6s a publicagéo da
pauta de julgamento, exclusivamente para fins de extracdo de cépias na forma do
art. 107, § 3°, do Cédigo de Processo Civil; (NR)

§2° No caso do agravo de instrumento o Relator solicitara dia para julgamento em
prazo ndo superior a um més da intimacéo do Agravado; (NR)

§3° N&o ocorrendo a retratagcéo do Relator, em raz&o de agravo interno interposto
contra sua decisdo, o julgamento devera ser efetuado pelo colegiado mediante a
inclusdo em pauta; (NR)

§4° Nao sendo possivel ao Relator apresentar os embargos de declaragdo para
julgamento na sessdo subsequente e proferir seu voto, devera ser incluido em pauta
automaticamente. (NR)

Art. 211. A pauta de julgamento contera todos os processos em condi¢Ges de
julgamento na sessao, iniciando-se pelos adiados anteriormente. (NR)

§1°. O adiamento do julgamento de algum processo, com a expressa deliberacéo
na ata da sessdo e sua inclusdo na primeira sessdo subsequente, em pauta
complementar, independe de nova publicagdo no Diario de Justica Eletrdnico. (NR)
Art. 212. ...

Paréagrafo Gnico. A antiguidade do feito serd contada da data do recebimento do
processo no Tribunal, observando-se o contido no art. 1.045, § 5°, das disposi¢des
transitérias do Cédigo de Processo Civil. (NR)

Art. 214. Ressalvada a ocorréncia de julgamento na primeira sesséo subsequente,
nas hipéteses deste Regimento, todos os recursos civeis que tenham seu julgamento
interrompido ou adiado, seja em raz&o de pedido de vista nos prazos legais, seja
pela superveniéncia de férias, licencas e suspenséo do expediente forense, ou outro
motivo ponderavel que determine o adiamento, somente seréo julgados mediante
nova publicacdo. (NR)

Art. 215. As pautas de julgamento serdo afixadas, na entrada da sala em que se
realizar a sesséo de julgamento, trinta minutos antes do inicio, e encaminhadas aos
Desembargadores e Juizes integrantes do quérum com antecedéncia minima trés
dias. (NR)

§1°. Presentes todos os advogados das partes, ndo obstara o julgamento nenhum
defeito, omisséo ou intempestividade na publicagdo da pauta em face determinado
processo. (NR)

Art. 216. Quando houver substituicho do Relator ou do Revisor, nos casos de
afastamento ou vacéancia, bem como, na hipétese dos arts. 48 e 209 deste Regimento
e, também, sendo inviavel a convocacédo de que trata o art. 940, § 2°, do Cédigo de
Processo Civil, o julgamento somente sera retomado com a devida publicacédo de
pauta. (NR)"

LIX - o inciso | do art. 218 passa a vigorar com a seguinte redacao:

"Art. 218...

| - Civeis:
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a) habeas corpus;

b) incidente de resolugdo de demandas repetitivas e incidente de assungéo
competéncia;

c) mandado de seguranca;

d) mandado de injuncéo;

e) habeas data;

f) acéo direta de inconstitucionalidade;

g) acdo declaratéria de constitucionalidade;

h) arguicdo de inconstitucionalidade;

i) pedido de intervencéo;

]) arguicéo de suspei¢éo ou de impedimento;

k) embargos de declaracéo;

1) agravo regimental

m) agravo interno;

n) arguicdo de incompeténcia;

0) tutela cautelar de urgéncia ou de evidéncia em procedimento cautelar;

p) embargos a execugédo de acérdéo;

q) agravo de instrumento;

r) apelagéo;

S) remessa necessaria;

t) correicéo parcial;

u) acdo rescisoria;

v) reclamagéo; (NR)

w) demais feitos.

LX - o0 art. 219 passa a vigorar com a seguinte redacao:

"Art. 219. Nos processos de declaracdo de constitucionalidade e direta de
inconstitucionalidade, acdo resciséria, mandado de seguranca originario e agéo
penal origindria, o servico proprio, ao inclui-los em pauta, remetera aos
Desembargadores vogais copia do relatério e do parecer da Procuradoria-Geral de
Justica. (NR)

§1° Além das pecas indicadas, serdo extraidas e remetidas aos vogais na agéo
rescisdria e na revisdo criminal, as copias da sentenga ou acérdao rescindendo. (NR)
§2° Em qualquer processo, as partes poderéo fornecer cépias de suas razdes para
distribuicdo aos vogais."

LXI - o inciso Il do art. 220 passa a vigorar com a seguinte redacéo:

"Art. 220...

de

Il - os processos constantes da pauta, iniciando-se por aqueles que tenham sido
adiados em raz&o dos pedidos de vista na sessao anterior; (NR)"

LXII - os arts. 221 e 222 passam a vigorar com a seguinte redagao:

"Art. 221. A ordem da pauta de julgamento podera ser alterada nos seguintes casos:
(NR)

| - se o Relator ou 0 Revisor deva se retirar ou se afastar da sessao, ou quando tenha
comparecido Desembargador de outra Camara, vinculada ao julgamento; (NR)

II - tratar-se de feitos em que a extin¢cdo do direito ou a prescricdo forem iminentes,
consoante indicacéo do Relator; (NR)

Il - gquando couber sustentacdo oral ou tiver sido manifestado interesse no
julgamento presencial; (NR)

IV - Apés julgado o feito, haja outros em idéntica situagdo. (NR)

§1° Atendidas as preferéncias ja deferidas, serdo julgados apés os feitos
cujos advogados manifestaram pedido de sustentacdo oral estiverem presentes,
observada a ordem dos requerimentos de inscri¢do na pauta do dia, com prioridade
as advogadas gestantes e aos advogados idosos. (NR)

§ 2° A seguir, seréo examinados os feitos, com manifestacio apenas de interesse
presencial no julgamento, que tenha sido formulado por advogado, estagiario ou por
qualquer um dos recorrentes, observada a ordem dos requerimentos. (NR)

§ 3° O requerimento para sustentagdo oral, por meio de videoconferéncia ou outro
meio similar, por advogado com domicilio profissional diverso da sede deste Tribunal,
devera ser formulado até o dia anterior ao da sesséo. (NR)

§4° O Tribunal de Justica regulamentara a utilizagdo deste meio tecnolégico,
aplicando-se tal utilizacéo quando o recurso estiver disponivel no Tribunal e no local
de origem. (NR)

Art. 222. O julgamento podera ser adiado mediante declaracéo do Presidente da
sesséo:

| - se o Relator manifestar-se, pela ordem e logo apés a leitura da ata, para apontar
davidas que lhe surgirem, ou constatar a ocorréncia de fato superveniente a deciséo
recorrida ou existéncia de questdo apreciavel de oficio que devam ser considerados
no voto a ser proferido no feito que indicar. (NR)

Il - se o pedirem, em peticdo conjunta, os advogados das partes interessadas em
realizar composicdo amigavel que ponha fim ao litigio;

Il - quando sobrevier pedido de desisténcia.

§1° O pedido de preferéncia devera ser dirigido ao Presidente do Orgéo Julgador e
entregue ao Secretario até o inicio da sesséo de julgamento. (NR)

§2° O processo cujo julgamento tenha sido adiado, e for estabelecido de forma
expressa sua inclusdo para a primeira sessdo seguinte, figurard em primeiro lugar
na pauta ordinaria ou complementar de julgamento da sesséo imediata, observadas
as demais preferéncias legais. (NR)

8§ 3° Nos demais feitos adiados, serd observado o contido no art. 214, deste
Regimento, retirando-se da pauta os processos adiados que serdo novamente
incluidos ap6s a devida publicagdo. (NR)"

LXIII - os arts. 225 e 226 passam a vigorar com a seguinte redacao:

"Art. 225. Aberta a sessdo a toque de campainha, havendo quérum, o Presidente,
lida e aprovada a ata, anunciara a pauta de julgamento e os pedidos de preferéncia
e de adiamento apresentados a mesa.
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§1° Os julgadores integrantes do quérum, sem prejuizo da informagéo ao Secretario
da sessdo, devem declarar ao Presidente, no inicio dos trabalhos, os eventuais
feitos em que estejam com impedimento ou suspei¢éo para participar do julgamento,
possibilitando a convocagdo de Desembargador ou de Juiz Substituto para a
composicéo. (NR)

§2° O advogado que, pela primeira vez, tiver de produzir sustentacdo oral,
encaminhar4 a mesa, por intermédio do Secretario da sessdo, sua carteira de
habilitacdo profissional para a respectiva identificacdo, sob pena de néo lhe ser
deferida a palavra.

§3° Anunciado o feito a ser julgado, o Relator fard a exposi¢do dos pontos
controvertidos, destacando questdes que, ao seu juizo, devem constituir exame de
preliminares ou prejudiciais que exijam apreciagdo antes do mérito, ap6s o que o
relatério sera declarado em discusséo. (NR)

§4° Caso o Relator antecipe a conclusédo do seu voto, a parte podera desistir da
sustentacéo oral previamente requerida, sendo-lhe assegurada a palavra se houver
voto divergente. (NR)

Art. 226. Obedecida a ordem processual e o respectivo requerimento de inscricdo
na pauta do dia, as partes, por seus advogados, poderdo sustentar oralmente suas
conclusdes, nos seguintes prazos improrrogaveis: (NR)

| - quinze minutos, para cada parte, por seu advogado, e, se houver litisconsortes
ou terceiros intervenientes que néo estiverem representados pelo mesmo advogado,
o prazo sera concedido em dobro e dividido, igualmente entre os do mesmo grupo,
salvo convengdo em contrario; (NR)

Il - quinze minutos, nas apelagdes criminais interpostas em processos a que a lei
comine pena de recluséo, nos habeas corpus e nas revisées criminais; cada corréu,
apelante e apelado, tera o prazo por inteiro, salvo se o advogado for comum, caso
em que o prazo serad concedido em dobro; o assistente tera, ainda, o restante do
prazo eventualmente deixado pelo érgéo assistido;

Il - dez minutos, em feitos criminais ndo compreendidos no inciso anterior e nos
recursos em matéria falimentar.

§1° Sera admitida sustentacdo oral na apelagdo civel, na agdo resciséria, no
mandado de seguranga, na reclamacao e no agravo de instrumento interposto contra
decisdo interlocutéria que resolva parcialmente o mérito, ou verse sobre a tutela
proviséria de urgéncia ou evidéncia, bem como no agravo de instrumento que julgue
a liquidacéo da sentencga. (NR)

§2° Nos processos de competéncia originaria, cabera sustentagdo oral no agravo
interno que vier a ser interposto, em relagdo a deciséo que extinga o mandado de
seguranca, a acdo rescisoria e a reclamacéo; (NR)

8§3° A sustentacéo oral no julgamento do Incidente de Resolucéo de Demandas
Repetitivas, do Incidente de Assuncéo de Competéncia e do Incidente de Arguicdo
de Inconstitucionalidade dar-se-a4 conforme o art. 984, inc. Il, letras a e b, e §1°, do
Cadigo de Processo Civil e as disposicdes deste Regimento; (NR)

§4° Ressalvada a disposicdo legal em contrario no Cédigo de Processo Civil
e no Codigo de Processo Penal, ndo havera sustentacdo oral nos julgamentos
de embargos declaratérios, incidente de suspei¢do ou impedimento, conflito de
competéncia, correi¢éo parcial, carta testemunhavel, arquivamento de inquérito ou
representacao criminal. (NR)"

LXIV - inserir o art. 226-A, com a seguinte redagéo:

Art. 226-A O advogado, em seguida a sustentacéo oral, podera pedir a juntada aos
autos do esquema do resumo da defesa, bem como pedir a palavra, pela ordem,
durante o julgamento, para, mediante intervencéo sumaria, esclarecer equivoco ou
davida surgida em relagéo a fatos, documentos ou afirmagées que possam influir no
julgamento, ou para indicar que determinada questao suscitada na sessdo néo foi
submetida ao contraditério, requerendo a aplicagéo do art. 933, § 1, do Cdédigo de
Processo Civil.

§1° No caso da Ultima parte do caput deste artigo, o pedido de palavra, pela ordem,
sera dirigido ao Presidente, e o advogado s6 ficara autorizado a falar depois de
consultado o Relator e se este, expressamente, concordar em ouvir a observagao.
LXV - os arts. 231, 232, 233 e 234 passam a vigorar com a seguinte redacao:

"Art. 231. Em qualquer fase do julgamento, seja questdo jurisdicional ou
administrativa, posterior ao relatério ou a sustentacdo oral, poderdo os
Desembargadores pedir esclarecimentos sobre fatos e circunstancias pertinentes a
matéria em debate.

§1° O integrante do colegiado julgador, no Colendo Tribunal Pleno, do Orgdo
Especial, da Secédo Civel e da Secdo Criminal, podera pedir vista dos autos, que
serdo apresentados, para julgamento, na sessdo seguinte ao término do prazo de
dez dias, contados da data em que os recebeu, ainda que tenha deixado de integra-
lo ou que dele esteja afastado, nas hipéteses autorizadas neste Regimento. (NR)
§2° O pedido de vista ndo impede os que se sintam aptos a votar de adiantarem
seus votos.

Art. 232. O 6rgéo julgador poderd converter o julgamento em diligéncia para
esclarecimentos, correcéo de vicio sanavel ou producgéo de provas. (NR)

§1° Reconhecida a necessidade de producéo de prova, o Relator converterd o
julgamento em diligéncia, que se realizard no Tribunal ou em primeiro grau de
Jurisdicéo, decidindo-se o recurso apés a concluséo da instrugdo. (NR)

§2° Podera o 6rgéo julgador, por maioria de votos, vencido o relator que ndo admita a
conversdo em diligéncia, determinar que se produza prova necessaria, convertendo
o feito em diligéncia. (NR)

Art. 233. No caso de nova questédo abordada, ou ocorréncia de fato superveniente
constatado durante a sesséo de julgamento, bem como a verificacdo de questéo
preliminar ou prejudicial ainda ndo examinada, o julgamento devera ser suspenso,
afim de que as partes se manifestem especificadamente. (NR)

§1° Se a constatacédo se der em vista dos autos por algum dos julgadores, cabera ao
Juiz que a solicitou encaminhar ao Relator para adotar as providéncias necessarias
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a intimagao das partes, e, posteriormente, solicitard novamente a incluséo em pauta
com a submisséo integral da nova questéo aos julgadores. (NR)

§2° O Relator podera requerer o adiamento para a sessdo seguinte, quando néo
se sentir habilitado para proferir julgamento, seja em decorréncia da sustentacédo
oral, seja por motivo relevante suscitado nos debates, ficando, desde logo, os
interessados que estiverem presentes intimados da nova pauta de julgamento,
ordinaria ou complementar. (NR)

Art. 234. Encerrada a sustentacdo oral, e estando o feito apto ao julgamento, o
Presidente, em seguida, concedera a palavra ao Relator para proferir seu voto, nédo
se admitindo interrupc¢des ou apartes. (NR)

§1° Ocorrendo pedido de vista, e sendo dispensado pelo Desembargador ou pelo
Juiz de Direito Substituto em Segundo Grau convocado, o prazo de dez dias para sua
apreciagdo, o julgamento interrompido em decorréncia desse pedido de vista tera,
na sesséo imediata, preferéncia sobre os demais. (NR)

§2° Se, ao contrario, o pedido de vista ocorrer sem a dispensa do prazo pelo julgador
que o suscitar, a apreciacéo sera de dez dias, salvo a prorrogagédo por igual prazo,
se ainda néo estiver habilitado a proferir o seu voto. (NR)

§ 3° Nas hip6teses do paragrafo anterior, terminado o prazo para exame do pedido
de vista, vindo a ocorrer sua devolugéo, o recurso serd novamente incluido em pauta
na primeira sesséo ap6s a data da devolucéo, observado o prazo legal de cinco dias
para publicacéo. (NR)

§4° Nas hipéteses dos §§ 1° e 2° deste artigo, ndo devolvidos os autos no prazo, nem
solicitada expressamente sua prorrogacéo pelo Desembargador ou pelo Juiz que
tenha pedido vista dos autos, o Presidente do 6rgéo julgador requisitara o processo
e reabrird o julgamento na sesséo ordinaria subsequente, com a publicacdo da pauta
em que for incluido. (NR)"

LXVI - inserir os arts. 234-A e 234-B, com a seguinte redagéo:

"Art. 234-A. Considerando a previsédo do art. 940, § 2° do Cédigo de Processo
Civil, se, apés a requisicdo dos autos, o Desembargador ou o Juiz que pediu vista
ainda néo se sentir habilitado a votar, sera convocado, pelo Presidente do respectivo
6rgéo julgador, o Desembargador vogal que o suceder na ordem decrescente de
antiguidade no 6rgéo julgador.

§1° Na substituicdo do Desembargador mais moderno no 6rgédo julgador, o seu
sucessor serd o mais antigo.

§2° Caso o Desembargador a ser indicado nesta ordem de sucessé&o esteja sendo
substituido por Juiz de Direito Substituto em Segundo Grau, a convocagéo se fara
ao referido magistrado para proferir voto.

§3° Se o pedido de vista tenha sido formulado por Juiz de Direito Substituto em
Segundo Grau, a ordem decrescente de antiguidade sera apurada em relagdo ao
Desembargador que na ocasido estava designado para substitui¢céo.

§4° Ocorrendo situagéo excepcional que ndo permita a composigéo do quérum pelos
integrantes da respectiva Camara em Composicéo Integral ou Isoladas, o Presidente
do 6rgéo julgador fara a convocacdo de Desembargadores de outra Camara, da
mesma area de especializagdo, ou de Juizes de Direito Substitutos em Segundo
Grau, aplicando-se o disposto no art. 50 deste Regimento.

§5° Caso a convocagao seja formalizada em Juiz ou Desembargador que né&o tenha
assistido aos debates, ficara assegurado as partes e a eventuais interessados o
direito de renovar a sustentacéo oral que tenha sido realizada em sesséo anterior,
perante o novo quérum julgador.

Art. 234-B. Pronunciado o voto do Relator, ficard aberta a discussdo para os
julgadores integrantes do quérum.

81° Na discussdo do voto do Relator, os vogais, pela ordem decrescente de
antiguidade, poderao proferir, uma primeira vez, desde logo, o respectivo voto.

§2° Depois do pronunciamento do Ultimo Desembargador ou Juiz convocado a
intervir na discusséo, o Relator podera usar da palavra para sustentar ou modificar
suas conclusdes.

§3° Em seguida, observada a mesma ordem do § 2° deste artigo, poder&o os demais
Desembargadores ou Juizes Convocados voltar a se manifestar para, igualmente,
sustentar ou modificar suas conclusdes.

§4° Os Desembargadores ou os Juizes Convocados usardo da palavra sempre sem
limitacédo de tempo, e nenhum se pronunciard sem que o Presidente Ihe conceda
a palavra, nem aparteara o que dela estiver usando, salvo expresso consentimento
deste.

§5° Na hipétese de dialogo generalizado na discusséo, o Presidente apelara pela
ordem e, em caso de tumulto, tera a faculdade de suspender temporariamente a
sessédo."

LXVII - os §§ 2° e 3° do art. 235 passam a vigorar com a seguinte redacao:

"Art. 235....

§2° N&o participara do julgamento o Desembargador ou o Juiz Convocado que ndo
tenha assistido ao relatério, salvo se manifestar que esta habilitado a votar. (NR)
§3° Se, para o efeito do quérum ou desempate na votagao, for necessario o voto
de Desembargador ou Juiz Convocado nas condigdes do § 2° deste artigo, serdo
renovados o relatério e a sustentacéo oral, computando-se 0s votos anteriormente
proferidos. (NR)"

LXVIII - os arts. 239 e 240 passam a vigorar com a seguinte redacéo:

"Art. 239. Nas Camaras em Composi¢do Integral, o quérum de julgamento sera
sempre de cinco magistrados, e nas Camaras Isoladas sera de trés julgadores,
observando-se o contido no art. 70, paragrafo Unico, deste Regimento. (NR)

Art. 240. Quando o resultado da Apelagdo ndo for unanime, o julgamento tera
prosseguimento na mesma sessdo, ou em sessdo a ser designada, com a
convocagao de outros julgadores em nimero suficiente para garantir a inverséo do
resultado inicial, conforme a previséo do art. 942 do Cédigo de Processo Civil. (NR)
§1° Proferido voto divergente na Camara Civel Isolada, para concluir o julgamento
serdo convocados, pelo Presidente do respectivo 6rgdo, os Desembargadores que
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sucederem o terceiro julgador na ordem decrescente de antiguidade no colegiado,
estabelecendo o novo quérum em Camara Integral de cinco magistrados. (NR)

§2° Caso algum dos Desembargadores convocados esteja sendo substituido por Juiz
de Direito Substituto em Segundo Grau, a convocacéo se fara ao referido magistrado
para proferir voto. (NR)

§3° Ocorrendo situagdo excepcional que ndo permita a composi¢cdo do quérum
pelos integrantes da respectiva Camara Isolada, seja por impedimento, auséncia ou
afastamento justificado, o Presidente do 6rgéo julgador far4 a convocacéo de Juiz
de Direito Substituto em Segundo Grau, em substituicdo ao(s) Desembargador(es)
ausente(s), aplicando-se o disposto no art. 50 deste Regimento. (NR)

§4° Sendo inviavel a conclusdo do julgamento na mesma sessdo, diante de
providéncias atinentes a convocacdo e composi¢do do quérum, o Presidente
determinara a suspensao do julgamento e anunciara o prosseguimento para a sesséo
seguinte, cientes as partes, caso presentes. (NR)

§5° Ndo sendo possivel a designacdo desde logo da sessdo para prosseguir o
julgamento, o recurso sera retirado de pauta, e apds, ordenadas as providéncias,
serd novamente incluido em pauta com a devida publicacéo. (NR)

§6° Ap6s a composigéo do quérum em Camara Integral, prosseguindo o julgamento
com o quérum ampliado, seréo renovados o Relatério e a sustentagdo oral perante
os novos julgadores, salvo se ja tenham assistido os debates e se sintam habilitados
a proferir seus votos. (NR)

§7° E permitido o exercicio do direito de revisdo ou modificag&o do voto por qualquer
dos integrantes do julgamento inicial, até a proclamagao do resultado do julgamento,
e a eventual alteracd@o no voto proferido ndo afasta a necessidade de que o quarto
e o quinto julgadores profiram seus votos. (NR)"

LXIX - inserir o art. 240-A, com a seguinte redagéo:

"240-A. Nas Camaras Civeis Isoladas, a mesma técnica de julgamento contida no
artigo anterior se aplica, igualmente, na acéo resciséria das sentencas, quando o
resultado do julgamento, na composicéo original, for favoravel, por maioria, a sua
procedéncia.

§1° Aplicam-se as mesmas disposi¢cdes deste Regimento aos casos de julgamentos
ndo unanimes, do agravo de instrumento, quando houver reforma, por maioria, da
decisdo que julgar parcialmente o mérito.

§2° Nos feitos de Remessa Necesséria, ndo sera aplicada a regra de julgamento
prevista no art. 942 e paragrafos do Cédigo de Processo Civil. *

LXX - o art. 245 passa a vigorar com a seguinte redacao:

"Art. 245. Qualquer questdo de ordem, preliminar ou prejudicial, constante do
Relatério, com a exposicéo dos pontos controvertidos e objeto do julgamento, sera
decidida antes do mérito, salvo se com este for incompativel, hipétese em que nédo
sera conhecida (NR)

81° Nos julgamentos das questBes preliminares e prejudiciais, sem ressalva de
outras hipéteses no caso concreto, sera observado, tanto quanto possivel a seguinte
ordem: a) competéncia do Tribunal e da Camara, b) admissibilidade recursal; c)
legitimidade para recorrer; d) interesse na interposicéo do recurso; e) existéncia de
impugnacéo especifica quanto aos fundamentos da decisdo recorrida; f) nulidades;
g) coisa julgada; h) pressupostos processuais e condicdes da agdo, na causa; i)
decadéncia ou prescri¢do; e j) inconstitucionalidade de lei. (NR)

§2° Nos mandados de seguranca, a preliminar de decadéncia sera apreciada logo
apo6s o 6rgdo julgador reconhecer a sua competéncia. (NR)

§3° Seréo apreciadas, no recurso de Apelacdo, em exame preliminar, todas as
guestdes que nao tenham sido objeto de agravo de instrumento na fase de
conhecimento, oportunamente impugnadas nas razdes ou contrarrazdes recursais,
ndo atingidas pela precluséo. (NR)

§4° Se a preliminar versar sobre vicio sanavel, inclusive aquele que possa ser
conhecido de oficio pelo Relator, sera determinada a realizagdo ou a renovacéo do
ato processual no préprio Tribunal, convertendo-se o julgamento em diligéncia, e,
ap6s a regularizagéo o feito, serd novamente incluido em pauta para julgamento,
intimadas as partes. (NR)

§5° Quando ndo determinada pelo Relator, o Orgdo Julgador podera determinar a
providéncia de correcédo do vicio sanavel, por decisdo da maioria, ndo sendo lavrado
acordao, constando somente na ata da sessdo e cabendo ao Secretario transcrevé-
la nos autos, inclusive quanto ao prazo razoavel que foi fixado para ser efetuada,
mantendo-se o julgamento vinculado ao mesmo Relator. (NR)

LXXI - inserir os arts. 245-A e 245-B, com a seguinte redagao:

"245-A. Tratando-se de questao preliminar relativa a matéria de mérito ou outra causa
gue diga respeito a pressuposto processual, condi¢cdes da acéo, e de admissibilidade,
e que, caso seja acolhida, por unanimidade de votos, determine o encerramento do
exame recursal, o julgamento sera finalizado com proclamacéo do resultado.

§1°. Se, ao contrario, na apreciagédo da questdo preliminar, no caso do paragrafo
anterior, o resultado da votacéo inicial, pela sua acolhida ndo for unanime, sera
aplicada a técnica de julgamento do art. 942, do Cédigo de Processo Civil as
situacdes legalmente previstas, com a convocacdo de outros julgadores e a
possibilidade de inverséo do julgamento.

§2°Formada a composigdo do quérum em prosseguimento, rejeitada a preliminar ou
prejudicial, por maioria de votos, e ndo sendo considerada incompativel a apreciagéo
do mérito, serdo dispensados os outros julgadores especificamente convocados para
andlise da divergéncia quanto a questdo preliminar.

§3° Retomando-se o julgamento, na composi¢do do quérum inicial, sera julgada e
discutida a matéria principal, e o julgador vencido na preliminar devera votar no
mérito.

84° Exclusivamente sobre a questéo preliminar ou prejudicial, os advogados das
partes, devidamente inscritos para sustentacdo oral, poderdo usar da palavra,
primeiro o recorrente e depois o recorrido, salvo se este for o suscitante, caso em
que lhe sera autorizado a falar em primeiro lugar.
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§5° Apreciada a questéo preliminar ou prejudicial, e sendo o caso de prosseguir 0
julgamento com o exame do mérito, o prazo da sustentagdo oral pelos advogados
ser4 descontado daquele ja previsto no art. 226, |, deste Regimento, podendo
o Presidente prorrogar por até dez minutos se a discussdo da preliminar for
considerada mais complexa.

Art. 245-B. O agravo de instrumento serd julgado antes da Apelagéo interposta no
mesmo processo. Estando incluido na mesma pauta da Apelacéo, tera procedéncia
aquele para julgamento na sesséo, salvo se néo for declarado prejudicado porque
proferida sentenca.

§1° Verificada, pelo Relator, a existéncia de conexdo entre dois ou mais processos,
podera ele propor o julgamento em conjunto.”

LXXII - os arts. 248, 249, 251 e 252 passam a vigorar com a seguinte redagao:
"Art. 248. A lavratura do acérddo terd a fundamentacédo que resultar vencedora,
devendo o Relator consignar sucintamente as ressalvas manifestadas por algum dos
Julgadores, sem que o resultado final da questéo global tenha sido modificado, e,
portanto, sem a necessidade de declaracdo de voto vencido. (NR)

§1° Vencido o Relator, sera designado para redigir o acérdédo aquele que primeiro
proferiu voto vencedor. Sera facultada a declaragdo de eventuais outros votos
vencedores. (NR)

§2° O ac6rdao sera redigido, porém, pelo Relator se este for vencido somente na
preliminar, mencionando-se no acérddo os fundamentos do voto vencedor, ou em
parte do mérito, de menor extensdo, caso em que o Desembargador vencedor em
tal parte o assinara e langara seu voto com os respectivos fundamentos. (NR)

Art. 249. O voto vencido sera necessariamente declarado e considerado parte
integrante do aco6rddo para todos os efeitos legais, inclusive de prequestionamento.
(NR)

Art. 251. Se nédo houver votos a declarar, o acérddo sera assinado apenas pelo
Relator, que rubricara as folhas em que néo conste sua assinatura.

§1° Vencido mais de um Desembargador, nos feitos de julgamento da Camara
em composigdo integral, ou nos Orgdos Julgadores de maior composicdo, os
que proferiram voto em tal sentido também assinardo o acérddo, devendo,
necessariamente, declarar o voto vencido, por eventuais razdes vencidas de
fundamento diverso. (NR)

§2° Caso os demais votos vencidos sigam os mesmos fundamentos do julgador que
iniciou a divergéncia e declarou seu voto, a manifestacdo dos demais podera ser
limitada a declaragdo de concordancia ao que ja foi exposto. (NR)

§3° Se algum Desembargador estiver impossibilitado de declarar o voto vencido,
o Relator registrard a ocorréncia, suprindo a falta tanto quanto possivel.
(RENUMERADO)

Art. 252. O acérdéo sera publicado no prazo de até trinta dias, contado da sessdo
de julgamento, e ndo sendo observado cabera ao Presidente adotar as providéncias
previstas no art. 944 e paragrafo Unico do Cédigo de Processo Civil. (NR)"

LXXIII - inserir o art. 259-A, com a seguinte redagéo:

"Art. 259-A. O julgamento dos recursos e dos processos de competéncia originaria
do 6rgdo julgador podera realizar-se por meio eletronico, cabendo ao Relator enviar
a relacdo dos feitos para intimacdo dos advogados das partes a respeito dessa
ocorréncia, cientificando-os de que serdo oportunamente incluidos em pauta.

§1° No prazo de dez dias, as partes, devidamente intimadas, poderdo apresentar
memoriais ou discordar do julgamento eletronico. A discordancia do julgamento
eletrénico é imotivada e suficiente para ensejar o julgamento em sesséo presencial.
§2° N&o havendo objecdo das partes, o Relator devera solicitar a inclusdo em
pauta eletronica de todos os processos aptos a julgamento, e encaminhar aos
demais integrantes do 6rgéo julgador sua proposta de voto, liberando para a votacédo
antecipada, quando poderdo manifestar sua concordancia ou eventuais divergéncias
no prazo de cinco dias, anteriores a sesséo de julgamento.

§3° A manifestagéo de divergéncia ndo obsta a manutencédo da pauta de julgamento
dos processos eletronicos, sendo a discussédo e votagédo da causa submetidas a
deliberacéo dos integrantes do 6érgéo julgador, por ocasiéo da sessdo ja marcada,
quando sera o julgamento convolado em sesséo presencial.

§4° Caso o Relator entenda que exista a possibilidade de alterar ou rever sua
concluséo, solicitara a retirada do feito da pauta de julgamento.

§5° Quando houver pedido de preferéncia para sustentagéo oral, este devera ser
formulado pela via eletronica até as 23 horas, 59 minutos e 59 segundos do dia
anterior ao da sesséo de julgamento, cuja inscricdo devera observar os dados do
formulério a ser disponibilizado no site do Tribunal de Justica.

§6° O ndo comparecimento do requerente no inicio da sesséo de julgamento torna
prejudicado o pedido de preferéncia formulado eletronicamente.

§7° O resultado do julgamento realizado a partir dos votos eletrénicos sera anunciado
no inicio da sesséo e disponibilizado ao final com o julgamento dos recursos com
votos presenciais.

§8° Caso seja identificada divergéncia, por algum dos julgadores, em relagdo aos
votos antecipados eletronicamente, e sem que tenha existido pedido de preferéncia
por qualquer das partes, nas hipéteses do art. 942, caput, e § 2°, | e I, do Cédigo
de Processo Civil, o Secretario registrara a ocorréncia na ata e incluira o quarto e
quinto julgadores convocados pelo Presidente antes da abertura da sesséo para que
se prossiga com julgamento presencial na mesma oportunidade.

§9° Excetuados os casos em que formulado pedido de preferéncia por qualquer
das partes, ou julgamento presencial, ndo ser4 cancelado o voto eletrénico
antecipadamente proferido por Desembargador ou Juiz de Direito Substituto em
Segundo Grau que integre o 6rgéo julgador, mas que ndo esteja presente na sesséo,
quando o processo ja contar com nimero de votos suficientes a proclamacéo do seu
resultado.

§10. A discussé@o e a votagdo da causa em sessdo presencial, em razdo de
manifestacdo de divergéncia, ou ante a ocorréncia de sustentacéo oral, observara
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as formalidades e o procedimento contido no Titulo IV, Capitulos II, Il IV e V, deste
Regimento.

811. Os atos da sessdo presencial serdo gravados por sistema de som e
imagem, e eventuais documentos acostados serdo digitalizados, observando-se a
disponibilidade de regular funcionamento de tais sistemas e, a implantacéo efetiva do
Processo Judicial Eletrdnico, na forma da Lei Federal n°® 11.419/2006 e da Resolugéo
185/2013, do Conselho Nacional de Justica."

LXXIV - os arts. 260, 261, 262 e 263 passam a vigorar com a seguinte redagéo:
"Art. 260. O Tribunal devera uniformizar sua jurisprudéncia, manté-la estavel, integra
e coerente, editando enunciados de sumula correspondente a sua jurisprudéncia
dominante, com a formulag&o de precedentes por meio dos Incidentes de Resolu¢éo
de Demandas Repetitivas, do Incidente de Assungéo de Competéncia e do Incidente
de Arguicéo de Inconstitucionalidade. (NR)

§1° N&o cabera recurso contra decisdo que admitir a instauragdo de qualquer um
destes procedimentos. (NR)

§2° A tese juridica resultante do julgamento firmado podera ser objeto de simula
pelo voto de dois tergos dos Desembargadores integrantes do respectivo érgéo
julgador competente. Ao editar enunciados de simulas, o Tribunal deve ater-se as
circunstancias faticas dos precedentes que motivaram a sua criagédo. (NR)

§3° Podera ser também objeto de simula a tese juridica que corresponda a decisées
firmadas pela unanimidade dos membros efetivos do Tribunal no julgamento de
guestdes administrativas. (NR)

84° O Incidente de Resolucéo de Demandas Repetitivas e o Incidente de Assuncéo
de Competéncia serdo processados de acordo com as normas do Cdédigo de
Processo Civil e as disposicdes deste Regimento e tém por objeto a solugdo de
questdes de direito material ou processual. (NR)

§5° E incabivel o incidente de resolugdo de demandas repetitivas quando um dos
tribunais superiores, no ambito de sua respectiva competéncia, ja tiver afetado
recurso para definicdo de tese sobre questdo de direito material ou processual
repetitiva. (NR)

§6° O Tribunal dara publicidade aos seus precedentes, organizando-os por temas
juridicos e divulgando-os pela rede mundial de computadores, bem como mantera
banco eletronico de dados atualizados com as informacGes necessarias das
questdes submetidas aos incidentes e far4 a comunicagdo ao Conselho Nacional de
Justica, na forma do art. 979, 81° e §2°, do Cdédigo de Processo Civil. (NR)

§7° A Secdo Civel ou Criminal comunicara o setor responsavel pelo gerenciamento
de precedentes das decisdes de admissibilidade ou mérito, proferidas em Incidentes
de Resolugdo de Demandas Repetitivas e Incidente de Assuncéo de Competéncia.
(NR)

§8° O Tribunal devera manter o cadastro eletrnico atualizado para incluir as
informacdes relativas ao ingresso de amicus curiae, as designagdes de audiéncias
publicas e outras informagfes relevantes para a instrugdo e julgamento dos
incidentes. (NR)

Art. 261. O incidente de resolugdo de demandas repetitivas sera iniciado mediante
requerimento dirigido ao Presidente do Tribunal, por meio de oficio ou peticéo,
na forma do art. 977 do Cddigo de Processo Civil, devidamente instruido com os
documentos necessarios a demonstracéo dos pressupostos para sua instauragéo.
(NR)

§1° Cabera ao solicitante demonstrar simultaneamente a existéncia de: (NR)

a) efetiva repeticdo de processos que contenham controvérsia sobre a mesma
guestdo unicamente de direito em ac¢des individuais ou coletivas; (NR)

b) a ocorréncia de risco de ofensa a isonomia e a seguranca juridica. (NR)

§2° O incidente de resolucdo de demandas repetitivas somente serda admitido
pelo Presidente do Tribunal se j& existir em tramitagdo, no 2° grau, processo de
competéncia originaria, remessa necessaria ou recurso que verse sobre a questéo
de direito repetitiva, possibilitando seja este feito selecionado como representante
da controvérsia. (NR)

83° Recebido o incidente pelo Presidente do Tribunal, este determinard a sua
autuacdo e o submetera a juizo de admissibilidade para verificacdo de sua
regularidade formal; caso ausentes os pressupostos, a suscitagdo sera inadmitida
por decisdo irrecorrivel, sem impedimento de que, caso haja o subsequente
preenchimento dos requisitos, ocorra nova solicitacéo. (NR)

84° QOcorrendo a admissibilidade, o Presidente do Tribunal determinara sua
publicagéo no Diario da Justica eletronica para ciéncia das partes, e, existindo mais
de um pedido idéntico, fard a escolha do caso que melhor represente a controvérsia,
identificando, na autuagéo, os demais requerentes dos outros feitos néo escolhidos
para que possam participar como intervenientes. (NR)

85° Apés autuado e devidamente distribuido o incidente, a partir do feito selecionado,
0S novos requerimentos sobre a mesma questdo juridica serdo sobrestados,
assegurando que os interessados venham a intervir no feito que ja esteja em
tramitacdo. (NR)

86° Na suscitacdo do incidente formulado no recurso, remessa necessaria
ou processo de competéncia originaria por iniciativa do Relator, este devera
encaminhar os respectivos autos mediante oficio dirigido ao Presidente do Tribunal,
permanecendo em apenso, para oportuno julgamento do recurso pelo érgéo
competente, conforme dispde o art. 978, paragrafo Unico, do Cédigo de Processo
Civil. (NR)

Art. 262. O incidente sera distribuido por prevencdo ao Relator do recurso, da
remessa necessaria ou do feito de competéncia originaria do Tribunal junto ao érgéo
do qual se originou. Caso o Relator n&o integre o 6rgdo competente para o julgamento
do incidente, sera feita a distribuicdo por sorteio entre os Desembargadores
integrantes do colegiado. (NR)

§1° Distribuido o incidente, o Relator submetera & apreciagéo do 6rgdo competente
0 exame de admissibilidade, considerando a presenca dos pressupostos do art. 976
do Cédigo de Processo Civil, para julga-lo. (NR)
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§2° N&o sendo admitido o incidente pelo voto da maioria dos Desembargadores
presentes do 6rgdo competente, sera lavrado o respectivo acérddo, e os autos
permanecerdo arquivados no Tribunal, com a devolu¢éo do processo que estiver
apenso ao 6rgéo julgador de onde se originou, na hipétese do art. 261, § 5°, deste
Regimento. (NR)

§3° Sendo admitido o processamento do incidente, por voto da maioria dos
Desembargadores presentes do 6rgdo competente, os autos serdo conclusos ao
Relator para deciséo preliminar no prazo de trinta dias: (NR)

| - identificando com precisdo a questdo a ser submetida a julgamento e as
circunstancias faticas que ensejam a controvérsia em torno da tese juridica; (NR)

Il - expor os fundamentos a respeito da questao juridica apresentados até o momento
da admisséo, constantes nas manifestacdes do oficio ou na peti¢éo suscitando a
instauracéo, bem como os dispositivos legais relacionados a controvérsia, para fins
do registro previsto no art. 979, §2°, do Cédigo de Processo Civil. (NR)

IIl - suspenderd os processos individuais ou coletivos que tramitam no Estado,
comunicando aos 6rgdos jurisdicionais vinculados ao Tribunal e aos Juizados
Especiais, bem como ao Nucleo de Repercussdo Geral e Recursos Repetitivos
(NURER). (NR)

IV - podera requisitar informagdes a 6rgados em cujo juizo tramita processo no qual
se discute o objeto do incidente, que as prestardo no prazo de quinze dias; (NR)

V - intimara o Ministério Publico para, querendo, manifestar-se no prazo de quinze
dias, salvo quando ja figurar como requerente. (NR)

VI - caso a questdo objeto do incidente seja relativa a prestacdo de servigos
concedidos, permitidos ou autorizados, comunicard ao ente publico ou a agéncia
reguladora competente para ciéncia da tramitagédo e, querendo possa participar como
interessado e prestar informagdes. (NR)

§4° O incidente devera ser julgado no prazo de um ano, tendo preferéncia sobre os
demais feitos, ressalvados os casos de réus presos e pedidos de habeas corpus.
(NR)

§5° As partes dos processos repetitivos serdo intimadas da decisédo de suspenséo
dos feitos de seu interesse, por meio de deliberagdo do respectivo Juizo onde a causa
tramita ou do Relator. Durante a suspenséo, o pedido de tutela de urgéncia devera
ser dirigido ao Juizo onde tramita o feito suspenso. Caso o recurso ja se encontre
no Tribunal, o exame de questdo urgente sera apreciado pelo Relator, conforme o
disposto nos arts. 339 e 339-A deste Regimento. (NR)

§6° Caso superado o prazo previsto para o seu julgamento, fica cessada a suspenséo
dos processos, salvo deciséo fundamentada do Relator em sentido contrario. (NR)
§7° A desisténcia ou abandono do processo ndo impede o exame do mérito do
incidente, cabendo ao Ministério Publico, se ndo for o Requerente, a obrigacdo de
intervir, assumindo sua titularidade. (NR)

Art. 263. O Relator promovera a instrugdo do incidente, ouvindo as partes e
os demais interessados, inclusive pessoas, 6rgdos e entidades com interesse na
controvérsia, que, no prazo comum de quinze dias, poderdo requerer a juntada de
documentos, bem como diligéncias necessarias para a elucidagdo da questdo de
direito controvertida, e, em seguida, manifestar-se-a o Ministério Publico no mesmo
prazo. (NR)

Paragrafo Gnico. O Relator podera determinar a realizagéo de atos de instrucéo,
mediante oitivas de interessados, depoimentos de pessoas com experiéncia e
conhecimento da matéria, bem como a designacdo de audiéncia publica para
elucidagdo da questé@o controvertida, adotando em comum acordo com todos os
interessados, a definicdo de calendéario desses atos processuais, na forma do art.
191, caput, do Cédigo de Processo Civil. (NR)"

LXXV- inserir 0 art. 263-A, com a seguinte redacao:

"Art. 263-A. Concluida a instrucéo, o Relator solicitara a designacédo de data para
o julgamento do incidente, com a publicacdo no Diario da Justica Eletronico e,
intimados os interessados, promovera a imediata comunicacdo do dia aprazado
para ampla divulgacéo e publicidade no registro eletronico do Conselho Nacional de
Justica.

Paragrafo Gnico. O julgamento sera realizado respeitando-se o prazo minimo de
vinte dias entre a publicacéo no diario da Justica eletronico, a divulgacdo no CNJ e
a referida sesséo. "

LXXVI - o art. 264 passa a vigorar com a seguinte redacéo:

"Art. 264. No julgamento, o Relator fara a exposicéo do objeto do incidente, com
o resumo das principais ocorréncias verificadas na instrugdo, esclarecendo as
circunstancias faticas em torno da controvérsia juridica, os fundamentos contrarios,
os fundamentos favoraveis a tese discutida e os dispositivos normativos relacionados
a questdo juridica efetivamente repetida, bem como outros esclarecimentos que
identifiguem a existéncia do risco de ofensa a isonomia e a seguranga juridica. (NR)
§1° Para a sustentacéo oral, no julgamento do Incidente de Resolugio de Demandas
Repetitivas, serd observado o prazo de trinta minutos e a ordem prevista no art. 984,
inc. II, letras a e b, e §1°, do Cédigo de Processo Civil. (NR)

§2° Os demais interessados terdo prazo de trinta minutos, dividido entre todos,
podendo ser este prazo ampliado em quinze minutos se houver nimero de inscritos
superior a trés interessados. (NR)

3° Com excecdo das partes no processo originario e do Ministério Publico, os demais
interessados em proceder a sustentacdo oral devem manifestar o interesse perante
o Presidente do 6rgdo julgador ou o Relator, por meio de peticdo ou manifestacdo
eletrénica, com dois dias de antecedéncia. (NR)"

LXXVII- inserir o art. 264-A, com a seguinte redagéo:

"Art. 264-A. Concluidas as sustentagdes orais, o Presidente do 6rgdo julgador
concedera a palavra ao Relator, para proferir o seu voto, expondo a analise de
todos os argumentos suscitados concernentes a tese discutida, sejam favoraveis ou
contrarios, e apresentara os fundamentos para a solugdo do caso, enunciando a tese
juridica objeto do incidente que entende deva ser aplicada.
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§1° O Relator igualmente formularé sua proposta de voto para o julgamento do mérito
do recurso, da remessa necessaria ou do processo de competéncia originaria que
se encontra afetado com o incidente.

§2° Depois do Relator, votardo os Desembargadores Relatores, caso integrantes
do 6rgéo julgador que também tenham suscitado o incidente cujos feitos versando
sobre a idéntica questéo de direito estejam sobrestados. Em seguida, seréo colhidos
os votos dos demais Desembargadores, a comegar por aquele, na antiguidade,
subsequente ao Relator do processo, cabendo a cada um emitir seu voto em
exposicao fundamentada."

LXXVIII - os arts. 265, 266, 267, 268 e 269 passam a vigorar com a seguinte redacéo:
"Art. 265. O julgamento do incidente, tomado pelo voto de dois tercos dos
Desembargadores que integram o colegiado, serd objeto de acérddo, cujos
fundamentos determinantes adotados para o acolhimento da tese juridica seréo
aplicados a todos os processos individuais ou coletivos que versem sobre a idéntica
guestdo de direito, inclusive aos casos futuros que venham a tramitar, na primeira e
na segunda instancia da area de jurisdi¢do do Tribunal. (NR)

§1° O enunciado de tese juridica, editado em consonancia com o julgamento
proferido no incidente, constituird precedente com efeito vinculante (arts. 332, Ill, e
927, Ill, do CPC) com o cabimento de reclamagéo, caso a tese adotada néo seja
observada, ficando o Relator do processo principal prevento para a distribuicéo,
sempre que possivel (art. 988, §3°, do CPC). (NR)

§2° A incidéncia da tese contida no enunciado sera aplicada também aos processos
gue tramitam nos Juizados Especiais. (NR)

§3° N&o se aplicara a decisdo ndo unanime deste incidente as disposicdes relativas
a técnica de julgamento com presencga de maior nimero de julgadores. (NR)

Art. 266. Do julgamento do mérito do incidente cabera recurso extraordinario
ou especial, conforme o caso concreto, com efeito suspensivo, presumindo-se a
repercussao geral da questéo constitucional debatida. (NR)

Art. 267. O incidente de assungdo de competéncia tem por objeto a solucédo de
relevante questéo de direito, com grande repercussao social, juridica, econémica ou
politica, sem repeticdo em multiplos processos, a respeito do qual seja conveniente
a prevencao ou a composi¢do de divergéncia entre as Camaras do Tribunal. (NR)
81° O Relator, de oficio, a requerimento da parte, do Ministério Publico ou da
Defensoria Publica, propora ao 6rgdo no qual esteja vinculado que o recurso, a
remessa necessaria, ou o processo de competéncia originaria do Tribunal seja
julgado pela Secéo Civel observadas as competéncias e especializag6es definidas
neste Regimento. (NR)

§2° Submetida a proposta do Relator ao colegiado, caso seja rejeitada, sera lavrado
acérdéo pelo julgador que proferir o primeiro voto divergente, retornando, em
seguida, o processo ao Relator originario para o regular prosseguimento. (NR)

83° Caso admitida a proposta, nos fundamentos do voto do Relator, sera lavrado
acérddo nos autos com as razdes contidas na exposi¢do da questdo de direito e
a demonstracéo de sua relevancia. A seguir, extraida cépia do acérdéo e instruido
pelo Relator com os elementos necessarios, o incidente sera devidamente autuado
e distribuido ao 6rgédo competente. (NR)

§4° O procedimento do incidente, devidamente autuado sera apensado ao feito no
qual foi suscitado, e ambos seréo distribuidos por prevencdo ao mesmo Relator
originario que formulou a proposicéo, caso integre o 6rgdo julgador competente
para o julgamento. N&do sendo integrante, a distribuicdo sera feita ao Relator que
participou da primeira admissibilidade na Camara de onde se originou a suscitagéo.
N&o ocorrendo nenhuma destas hipéteses, a distribuicéo sera realizada por sorteio
entre os membros que compdem o 6érgéo julgador. (NR)

§5° Distribuido o incidente, o Relator submetera a apreciagéo pelo 6rgdo competente
para a admissibilidade quanto a existéncia do interesse publico na assungéo
de competéncia, por voto da maioria dos magistrados presentes. Rejeitada a
admissibilidade, sera lavrado o respectivo acérddo, e desapensado o processo em
que foi suscitado, retornando ao Relator no 6rgdo de origem, e permanecendo 0s
autos do incidente arquivados no Tribunal. (NR)

Art. 268. Acolhida a admissibilidade do incidente de assungdo de competéncia,
caberéa ao Relator promover os atos de instrucéo até oportuno julgamento, aplicando-
se as disposicdes atinentes a realizacdo de audiéncia publica e o direito a
sustentacéo oral, bem como as formalidades legais contidas nos arts. 263, 263-A,
264 e 264-A deste Regimento, naquilo que for compativel para a discusséo e votagéo
da causa. (NR)

§1° O 6rgédo colegiado, reconhecendo o interesse publico afetado na assungéo de
competéncia, procedera, nos termos do voto do Relator, o julgamento do recurso,
da remessa necessaria ou do processo de competéncia originaria, decidindo pela
maioria de votos. (NR)

§2° N&o se aplicara a decisdo ndo unanime deste incidente as disposicdes relativas
a técnica de julgamento com presenca de maior nimero de julgadores. (NR)

§3° O precedente firmado no acérdéo, acolhido pela votagdo de dois tercos dos
julgadores que compdem o 6rgdo colegiado tem por objetivo uniformizar e impor
a observancia da jurisprudéncia, vinculando todos os Juizes e 6rgéos fracionarios
(arts. 332, 111,927, 11l, do CPC) com o cabimento de reclamacao, caso a tese adotada
ndo seja observada (art. 988, 1V, do CPC), ficando o Relator do processo principal
prevento para a distribuicdo, sempre que possivel. (NR)

Art. 269. A alteracédo de tese juridica firmada em jurisprudéncia dominante adotada
em julgamentos repetitivos ou nos procedimentos de assungdo de competéncia
podera ser suscitada mediante requerimento dos legitimados mencionados no art.
977, inc. Ill, do CPC, ou de oficio por algum dos Julgadores deste Tribunal, diante
de exame de recurso sob a respectiva relatoria. (NR)

§1° A modificagéo da tese juridica firmada nos incidentes de resolugdo de demandas
repetitivas ou no incidente de assungdo de competéncia dar-se-a com a instauragéo
de novo procedimento de incidente, fundado nos pressupostos da necessidade
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de alteracdo no interesse social e seguranca juridica, ou ainda nos principios da
protecdo da confianga e isonomia juridica. (NR)

§2° A propositura do incidente de revis&o, instruido com os argumentos de fato e de
direito, observando a necessidade de fundamentacédo adequada e especifica, sera
autuado junto ao setor competente e distribuido, por prevencgéo, ao érgéo julgador e
ao Relator do acérdéo que julgou originariamente o incidente que se visa alterar.
§3°. Caso aquele Relator ndo integre mais o 6rgéo julgador, a distribuicéo sera feita
ao integrante que atue em Camara de especializacéo vinculado ao objeto da revisao,
ou, havendo mais de um julgador com a mesma atribuicdo, a distribuicéo sera feita
por sorteio. (NR)

§4° Sendo demonstrado que a aplica¢éo do precedente, por razées supervenientes,
estejam a acarretar reflexos que o tornem incongruente com a norma juridica vigente,
ou ja ndo assegure a estabilidade e seguranca juridica, o Relator submetera ao
colegiado para apreciacdo da admissibilidade da reviséo, alteracdo ou revogacao,
inclusive com a concesséo de tutela liminar para suspender a eficacia vinculante, no
todo ou em parte, até deciséo final. (NR)"

LXXIX- inserir o art. 269-A, com a seguinte redagéo:

"Art. 269-A. Realizado o exame de admissibilidade da revisdo da tese, o Relator
devera determinar a inclusdo no sistema de cadastro eletrénico, bem como a insercéo
da existéncia do procedimento de modificagéo no cadastro do Conselho Nacional de
Justica.

§1° As partes interessadas, e o Ministério Publico serdo ouvidos no prazo de
quinze dias, sem ressalva da publicacdo de Edital informando sobre o procedimento
de revisdo, no site do Tribunal e no Diario da Justica, para ciéncia de terceiros
interessados.

§2° A revisdo da tese juridica seré precedida de audiéncia publica, com a participagéo
de pessoas, 6rgdos ou entidades que possam contribuir para a rediscusséo da tese,
cabendo ao Relator promover os atos de instrucdo e, ap6s o seu término, requerer
a inclus@o em pauta para julgamento, com a devida publicagdo da pauta, leitura do
Relatério, sustentagdo oral, discusséo e votagdo da causa, conforme previsto na
Secéo Il deste Capitulo I.

§3° Sendo aprovada a revisdo da tese juridica, pelo julgamento de dois tergos dos
integrantes do 6rgdo competente, o acérddo serd lavrado com a indicagdo dos
fundamentos favoraveis e contrarios a sua alteracéo, as circunstancias faticas e
normativas em torno da incompatibilidade da aludida tese, bem como os motivos
determinantes que apontem a instabilidade, inseguranca juridica e social para a
manutencéo da eficacia vinculante do precedente.

§4° Na hipétese de alteracdo de jurisprudéncia dominante do Supremo Tribunal
Federal e do Superior Tribunal de Justica, podera haver a modificagéo dos efeitos
da tese juridica firmada no incidente, aplicando-se eventual modulagdo no interesse
social e no da seguranca juridica, ou a total revogagdo, caso seja inteiramente
incompativel.

§5° A revisdo de tese juridica impde que o enunciado de simula anteriormente
editado seja alterado parcialmente ou revogado, e, se for o caso, editado
novo enunciado a partir do exame que se procedeu na revisdo do precedente
anteriormente firmado. "

LXXX - os arts. 270 e 271 passam a vigorar com a seguinte redagao:

"Art. 270. Arguida, em controle difuso, a inconstitucionalidade de lei ou de ato
normativo do poder publico, em razdo de recurso, remessa necessaria ou agdo de
competéncia originaria apreciado nas Camaras ou nas Se¢oes, observado o disposto
no art. 97, da Constituicdo Federal, a questdo sera submetida a julgamento perante
o Org&o Especial. (NR)

§1° Igual procedimento sera adotado quando as Seg6es ou Camaras, embora néo
declarando expressamente a inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo do
poder publico, afastam sua incidéncia, no todo ou em parte. (NR)

§2° N&o sera submetida ao Orgdo Especial a arguigdo de inconstitucionalidade
quando ja houver pronunciamento deste ou do Plenério do Supremo Tribunal Federal
sobre a questdo. (NR)

§3° O Relator do feito no érgéo fracionario, de oficio ou a requerimento, ap6s ouvir
o Ministério Publico e as partes, submetera a questdo a Camara ou a Sec¢édo a que
competir o exame quanto a admissibilidade ou ndo do incidente, conforme disposto
no art. 949, | e Il, do Cédigo de Processo Civil. (NR)

§4° Ocorrendo o acolhimento pelo colegiado do érgéo fracionario, por deliberagdo
da maioria dos votos dos magistrados presentes, sera lavrado acérddo nos autos,
bem como instruido o incidente com coépia do acérdédo e de outros documentos
necessarios, inclusive copia integral do feito originario, se for o caso, e, estando
devidamente formado, serd encaminhado a distribui¢éo junto ao 6rgdo competente.
(NR)

§5° Os autos originarios em que foi suscitado o incidente permanecerdo junto
a Secretaria da Camara ou da Secéo, mantendo-se seu tramite suspenso até o
julgamento do incidente de arguicdo de inconstitucionalidade, ante a questdo de
prejudicialidade. (NR)

Art. 271. O incidente sera distribuido por prevengédo ao Relator originario da causa ou
do recurso no érgéo fracionario. Se este ndo integrar o Orgdo Especial, o incidente
serd distribuido a outro membro do 6rgéo fracionario que o suscitou, ou, ndo sendo
possivel, far-se-a a distribuicdo por sorteio entre os seus membros integrantes do
colegiado. (NR)

Paréagrafo Unico. Caso tenha sido arguido o incidente em Camaras distintas, sendo
ambos os Relatores integrantes do Orgdo Especial, eventual debate quanto &
competéncia para o julgamento sera apreciado preliminarmente, resolvendo-se pela
continéncia, atribuindo-se a Relatoria ao feito, cuja tese da inconstitucionalidade seja
mais ampla, permanecendo o outro incidente conexo para deciséo conjunta. (NR)"
LXXXI - inserir os arts. 271-A e 271-B, com a seguinte redagéao:

"Art. 271-A. O Relator mandara ouvir o Procurador Geral de Justica no prazo legal de
quinze dias, bem como determinara a notificagdo da pessoa juridica de direito pablico
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responsavel pela edicdo do ato questionado para que se manifeste, querendo, no
prazo de quinze dias.

§1°0 Relator determinara ainda a expedicéo de Edital para dar ampla publicagdo da
existéncia da arguicédo de inconstitucionalidade, permitindo a eventual intervengéo
dos legitimados referidos no art. 103 da Constituicdo Federal.

§2° Considerando a relevancia da matéria e a representatividade dos postulantes, o
Relator podera admitir, por despacho irrecorrivel, a manifestagdo de outros 6rgéos
ou entidades, na condicdo de amicus curiae assegurado o direito de apresentar
memoriais e requerer a juntada de documentos.

§3° O prazo para as intervengdes previstas nos 8§ 1° e 2° sera de trinta dias, contado
da data de publicacdo do Edital no Diario da Justica Eletronico e inser¢éo no site do
Tribunal de Justica.

Art. 271- B.Encerrada a instrugéo do incidente, o Relator lancara relatério nos autos,
determinando a distribuicdo de cépias deste, do acérdao que acolheu a arguigdo de
inconstitucionalidade e do parecer do Ministério Publico aos demais componentes do
Orgao Especial, com antecedéncia minima de cinco dias da sess&o de julgamento.
§1°A pauta de julgamento devera ser publicada com antecedéncia de cinco dias.
§2° Cabera sustentacéo oral na sesséo de julgamento, observando-se a ordem e os
prazos estipulados no art. 264, e paragrafos deste Regimento e o disposto no art.
984 do Cddigo de Processo Civil.

83°A exposicdo do voto do Relator, a discusséo da causa e a votagdo pelos
julgadores integrantes, far-se-d4o em conformidade com este Regimento (arts. 234-
B, 235 e 264- A).

84° Julgado o incidente, bem como lavrado e publicado o acérddo, os autos
permanecerdo arquivados na Secretaria do Orgdo Especial, procedendo-se ao
translado de cépia do acérdéo e seu envio a Camara ou Secéo para que seja juntado
aos autos da suscitacao feita no érgéo fracionario; em seguida, seréo conclusos ao
Relator do recurso, da remessa necessaria ou da agdo de competéncia originaria
para o prosseguimento do seu tramite."

LXXXII - 0 art. 272 passa a vigorar com a seguinte redagao:

"Art. 272. Suscitada a arguicdo de inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo
estadual ou municipal, em ag&o ou recurso nos casos de competéncia do Orgéo
Especial, o julgamento sera efetuado conforme o disposto no art. 948 do Cédigo de
Processo Civil. (NR)

Paragrafo Unico. Oportunizada a manifestacédo do Ministério Publico, das partes,
de terceiros legitimados e de outros 6rgdos ou entidades, no caso de relevancia da
matéria, o julgamento seré realizado em sessédo, com possibilidade de sustentagéo
oral, na forma prevista neste Regimento, seguindo-se os demais atos de discusséo
e votacéo da causa. (NR)"

LXXXIII - inserir o0 art. 272-A, com a seguinte redacao:

"Art. 272-A. A decisdo declaratéria ou denegatéria da inconstitucionalidade,
proferida por maioria absoluta do Orgdo Especial, constituira questéo prejudicial
com cumprimento obrigatério pelo 6rgdo fracionario no caso concreto, bem como
orientara todos os 6rgdos julgadores, de primeira e segunda instancia, a observar
seus fundamentos, como jurisprudéncia dominante nos casos analogos.

81° Exceto a possibilidade de interposicdo de Embargos de Declaracdo, nas
hipéteses do art. 1.022 do Cédigo de Processo Civil, o resultado do julgamento que
resolve o incidente de arguigdo de inconstitucionalidade é irrecorrivel.

§2° A modificagdo do entendimento do Orgdo Especial em relagdo ao precedente
firmado neste incidente podera ser objeto de suscitagdo por algum 6rgéo fracionario,
aplicando-se o procedimento para revisdo de tese juridica (arts. 269 e 269-A deste
Regimento).

LXXXIV - o paragrafo Unico do art. 275 e o art. 276 passam a vigorar com a seguinte
redacgéo:

"Art. 275....

Paréagrafo Unico. Cabe agravo interno da deciséo que indeferir a peticéo inicial. (NR)
Art. 276. Proposta a acdo direta de inconstitucionalidade, ndo se admitira
desisténcia, ainda que, ao final, o Procurador-Geral de Justica manifeste-se pela sua
improcedéncia. (NR)

LXXXV - inserir o paragrafo Gnico no art. 281, com a seguinte redacéo:

"Art. 281....

Paragrafo Unico. No julgamento, apés o Relatério, facultar-se-4 ao autor, ao
procurador da autoridade responsavel pelo ato impugnado, ao Procurador-Geral do
Estado, quando intervir, e ao Procurador-Geral de Justi¢a, a sustentacdo oral de suas
razdes, durante quinze minutos, seguindo-se a votacao.

LXXXVI - inserir o § 3° no art. 282, com a seguinte redagéo:

"Art. 282....

§3° N&o participardo do julgamento os Desembargadores que néo tenham assistido
ao Relatério e aos debates. Comparecendo os que forem convocados ou que
estiveram ausentes na sessao anterior, sera renovado o Relatério, salvo quando se
derem por esclarecidos e assegurada a renovagéo da sustentacdo oral, se a parte
presente o requerer.

LXXXVII - o paragrafo Unico do art. 291 e o art. 292 passam a vigorar com a seguinte
redacgéo:

"Art. 291....

Paréagrafo Unico. Cabe agravo interno da deciséo que indeferir a peticéo inicial. (NR)
Art. 292. Proposta a acéo declaratéria, ndo se admitird desisténcia, ainda que, a final,
o Procurador-Geral de Justica manifeste-se pela sua improcedéncia. (NR)"
LXXXVIII - inserir o paragrafo Gnico no art. 319, com a seguinte redagéo:

"Art. 319....

Paréagrafo Gnico. O Relator podera julgar de plano o conflito quando sua deciséo
se fundar em:

| - simula do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justica, ou em
precedente da jurisprudéncia dominante do préprio Tribunal de Justica;
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II - tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assungao
de competéncia.

LXXXIX - os arts. 320, 321, 323 e 324 passam a vigorar com a seguinte redacao:
"Art. 320. Ao decidir o conflito, o Tribunal declarard qual o Juizo competente,
pronunciando-se também sobre a validade dos atos do Juizo incompetente. Com o
transito em julgado da decisdo, sera esta imediatamente comunicada as autoridades
em conflito. (NR)

Art. 321. Nao pode suscitar conflito a parte que, no processo, em causa civel, arguiu
incompeténcia relativa. (NR)

Paragrafo Unico. O conflito de competéncia ndo obsta, porém, a que a parte que
ndo o arguiu suscite a incompeténcia. (NR)

Art. 323. A peticdo da acéo resciséria, elaborada com observancia dos requisitos
essenciais do art. 319 do Coédigo de Processo Civil, sera dirigida ao Presidente
do Tribunal, e distribuida ao 6rgdo competente, na forma deste Regimento,
observado o disposto no art. 971, paragrafo Unico, do Cédigo de Processo Civil,
independentemente de despacho, observando-se as demais disposic¢des do art. 966
e seguintes do Cadigo de Processo Civil. (NR)

§1° O dep6sito previsto no art. 968, Il, do Cédigo de Processo Civil, quando for
exigivel, sera efetuado pelo autor no prazo de cinco dias, mediante guia a ser
expedida pela Secretaria. (NR)

§2° Efetuado o depésito, e juntado o comprovante de depésito apresentado pelo
autor, os autos serao encaminhados conclusos ao Relator para despacho da peticéo
inicial. (NR)

§3° Da deciséo de indeferimento da peticao inicial, nos casos dos arts. 330, 332, 968,
84°, todos do Cdédigo de Processo Civil, bem como quando néo efetuado o dep6sito,
e das demais decisdes monocraticas do Relator, cabera agravo interno. (NR)

4° Cabera ao Relator resolver quaisquer questfes incidentes, inclusive a de
impugnacé&o ao valor da causa, examinando o pedido de eventual concessdo de
tutela proviséria para sustar o cumprimento da decisdo ou do acérdéo rescindendo.
(NR)

Art. 324. Processada a acao, oferecidas as razdes finais e ouvida a Procuradoria-
Geral de Justica, nas hipéteses dos arts. 178 e 976, paragrafo Unico, do Cédigo de
Processo Civil, o Relator langara, nos autos, seu relatério, e, solicitara designacéo
de data para julgamento perante o Orgdo competente. (NR)

§1° Nas Camaras Civeis Isoladas, o julgamento da agdo resciséria, quando
o resultado for por maioria, pela procedéncia da rescisdo da sentenca, o
prosseguimento do julgamento em quérum de composi¢éo integral, na forma do art.
942, § 3°, I, do Cdédigo de Processo Civil, seré finalizado na forma dos arts. 240 e
240-A deste Regimento. (NR)

§2° Na Secao Civel Ordinaria, respeitado o quérum de funcionamento de no minimo
13 (treze) integrantes, incluindo o Presidente, o julgamento da agéo resciséria contra
acorddo proferido pela Camara Civel, seja em composicéo integral ou isolada, em
quérum qualificado de 7 (sete) julgadores, sera apreciado: (NR)

a) pelo Relator, a quem foi distribuida a acéo e devidamente processada; (NR)

b) por um segundo Desembargador em ordem decrescente de antiguidade em
relacédo ao Relator. (NR)

C) por outros cinco vogais, seguida a ordem de antiguidade em rela¢éo ao segundo
Desembargador. (NR)

§3° Se o resultado do julgamento for, por unanimidade de votos, pela procedéncia
da acéo rescisoéria, ou por maioria, quanto a sua improcedéncia, o julgamento sera
finalizado com a proclamacéo do resultado. (NR)"

XC - inserir 0 art. 324-A, com a seguinte redagéo:

"Art. 324-A. Quando do julgamento na Sec¢do Civel Ordinaria, na hipétese do
paragrafo anterior, o resultado for, por maioria, pela procedéncia da resciséria do
acorddo ou da decisdo monocratica do Relator, o prosseguimento do julgamento sera
submetido a apreciagdo da Secdo Civel em Divergéncia (art. 85-A do Regimento
Interno). (NR)

§1° Nao sendo possivel o prosseguimento, por circunstancias que exigiram
providéncias na composi¢do do quérum do 6rgéo julgador, ou por outros motivos
surgidos na continuidade do exame do processo, o Presidente podera suspender o
julgamento, com oportuna nova incluséo e publica¢éo em pauta. (NR)

§ 2° Devidamente formalizada a composi¢do da Segdo Civel em Divergéncia,
aplicando-se a regra de julgamento do art. 942, caput, do Cédigo de Processo
Civil, com a convocagdo de outros Desembargadores, em nimero suficiente para
assegurar a inversdo do resultado inicial, na forma deste Regimento, e concluidas
todas as providéncias, o Presidente retomara os trabalhos, até final proclamacéo do
resultado de julgamento, observando o seguinte:

a) o prosseguimento da sessédo, para 0s novos integrantes do quérum, estara restrito
a matéria objeto da divergéncia, deliberando para confirmagdo ou alteracdo dos
pontos que ndo sejam unanimes, salvo se houver revisdo de voto que modifique a
conclusao anteriormente estabelecida;

b) podera ser dispensada a exposicdo do Relatério pelos novos integrantes
presentes que se sentirem habilitados a votar, bem como dispensada a renovagéo
de sustentacgéo oral;

c) quando a convocagao for formalizada em Desembargador que n&o tenha assistido
aos debates, ficard assegurado as partes e a eventuais interessados o direito de
renovar, perante novo quérum julgador, a sustentagdo oral que tenha sido realizada
em sessdo anterior. (NR)

d) os julgadores que, anteriormente, proferiram seu julgamento poder&o rever seus
votos por ocasido do prosseguimento da sesséo, até a proclamagéo do resultado,
0 que ndo afasta a necessidade de votacdo dos novos julgadores que foram
convocados.

e) a decisédo proferida, no julgamento da agao resciséria, perante a Secéo Civel em
Divergéncia sera pela maioria de votos dos julgadores do quérum estabelecido na
sua composiGao.
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XCI - o arts. 325 e 326 passam a vigorar com a seguinte redacéo:

"Art. 325. No julgamento, perante o Orgdo Especial, de ac&o resciséria contra
acérdéao proferido pela Segdo Civel, ou nos casos de acorddo proferido em outra
acao rescisoria, ou nos feitos de sua competéncia originaria, é inaplicavel a regra do
julgamento ndo unanime na forma do disposto no art. 942, § 4°, |, do Cédigo de
Processo Civil. (NR)

Art. 326. O mandado de seguranca de competéncia originaria do Tribunal sera
iniciado por peticdo, que deverd preencher os requisitos dos arts. 319 e 320 do
Cadigo de Processo Civil, acompanhada de tantas vias quantas forem as autoridades
apontadas como coatoras e os litisconsortes. (NR)"

XCII - os arts. 331, 332, 333 e 334 passam a vigorar com a seguinte redacao:

"Art. 331. Os recursos serdo processados segundo as normas da legislagéo aplicavel
e as disposicdes deste Regimento.

81° As determinacBes decorrentes da decisdo que atribuir efeito suspensivo ao
recurso ou deferir, em antecipac@o de tutela, total ou parcialmente, a pretenséo
recursal, serdo cumpridas no Juizo de origem, mediante comunicagédo do Relator.
§2° Para a instrugdo dos recursos € facultado ao advogado autenticar as copias
dos autos do processo, mediante declaragdo formulada na prépria peticdo ou em
separado.

Art. 332. Cabera agravo interno, no prazo de quinze dias contra decisdo do
Presidente e dos Vice-Presidentes, quando atuarem como 6rgdo jurisdicional nas
causas pertinentes a competéncia originaria e recursal, ressalvada a previséo de
prazo diverso em lei especial ou neste Regimento (Art. 358, § 1°). (NR)

81° Contra a decisdo monocratica do Relator, cabera agravo interno, em processo
de competéncia originaria, incidentes, remessa necessaria ou recurso, no prazo de
quinze dias, na forma do art. 1.021 do Cédigo de Processo Civil. (NR)

8§2° O agravo interno sera dirigido ao Relator, cabendo ao recorrente,
especificamente, impugnar os fundamentos da deciséo agravada. Cabera ao Relator
intimar a parte agravada para manifestar-se sobre o recurso no prazo de quinze dias.
(NR)

§3° Se ndo houver retratacdo, o recurso serd relatado em sessdo, pelo
Desembargador subscritor da decisdo agravada, que tomarad parte na votagéo,
devendo, para fins de julgamento, ser o agravo incluido em pauta. (NR)

§4° E vedado ao Relator limitar-se & reprodugdo dos fundamentos da decisdo
agravada para julgar improcedente o agravo interno. (NR)

§5° Se a decisdo agravada for proferida em regime de plantdo, na hipétese do
art. 122 deste Regimento, ou durante o recesso forense, bem como pelo 1° Vice-
Presidente, nos casos de cancelamento da distribuicdo e na hipétese do art. 190
deste Regimento, ndo havendo retratacdo, o recurso serd relatado na sesséo
seguinte por aquele a quem foi distribuido.

§6° Em caso de empate, ter-se-& por confirmada a deciséo agravada.

Art. 333. O agravo interno néo tera efeito suspensivo. (NR)

Art. 334. Se o agravo interno for apresentado em processo com dia para julgamento
e jaincluido em pauta, sera apreciado preliminarmente. (NR)

§1° Sendo o agravo interno declarado manifestamente inadmissivel ou
improcedente, em votagdo unanime, o 6rgéo competente, em deciséo fundamentada,
condenara o agravante a pagar ao agravado multa a ser fixada entre um a cinco por
cento do valor atualizado da causa. (NR)

§2° A interposigdo de qualquer outro recurso ficara condicionada ao prévio depdsito
do valor da multa, a exce¢édo da Fazenda Publica e, do beneficiario da justica gratuita,
que faréo o pagamento ao final. (NR)"

XCIII - inserir o0 art. 334-A, com a seguinte redacéo:

"Art. 334-A. As decisdes do Presidente e dos Vice-Presidentes, com previséo legal
ou neste Regimento, que néo tenha rito préprio, salvo quando se tratar de deciséo
irrecorrivel, poderéo ser objeto de agravo regimental, a ser interposto, no prazo de
cinco dias, pela parte interessada.

§1° O agravo regimental ndo tera efeito suspensivo.

§2° A petigdo sera formalizada com documentos necessarios e fundamentos que
esclarecam os fatos inerentes a decisdo agravada, bem como o pedido de sua
modifica¢éo ou revogacéao.

§3° N&o havendo retratagdo, o agravo sera submetido ao prolator da deciséo para
gue apresente 0s autos em mesa, visando a apreciar, mediante procedimento
sumario, junto ao 6rgédo julgador, expondo, ademais, suas razdes em Relatério e
formulando seu voto.

§4° Havendo empate, ter-se-a por confirmada a decisdo agravada.”

XCIV - os arts. 335, 336 e 337-A, 337-B, 337-C, 337-D e 337-E passam a vigorar
com a seguinte redacéo:

"Art. 335. A correigéo parcial visa a emenda de erros ou abusos que importem na
inversdo tumultuaria de atos e formulas legais, na paralisacéo injustificada dos feitos
ou na dilagéo abusiva de prazos, quando, para o caso, ndo haja recurso previsto em
lei. (NR)

Paragrafo Unico. O procedimento da correicdo parcial serd o do agravo de
instrumento, conforme disciplinado na lei processual civil. (NR)"

Art. 336. Distribuida a peti¢éo, podera o Relator:

| - deferir liminarmente a medida acautelatéria do interesse da parte ou da
exata administracéo da Justi¢a se relevantes os fundamentos do pedido e houver
probabilidade de prejuizo em caso de retardamento;

II - rejeita-la de plano, se:

a) intempestiva ou deficientemente instruida;

b) inepta a peticao inicial;

c¢) do ato impugnado couber recurso;

d) por outro motivo, for manifestamente incabivel.

Il - requisitar as informagdes ao Juiz, assinando-lhe o prazo de quinze dias para
presta-las. (NR)
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§1° Antes de rejeitar a peticdo inicial deficientemente instruida, o relator devera
conceder a parte oportunidade para, se possivel, corrigir o vicio, nos termos do art.
317 do Caédigo de Processo Civil. (NR)

§2° Nos casos urgentes e se o pedido estiver suficientemente instruido, as
informacg6es poderdo ser dispensadas. (NR)

Art. 337-A. Se o caso comportar pena disciplinar, a turma julgadora determinara a
remessa de pecgas dos autos ao Corregedor-Geral da Justica para as providéncias
cabiveis. (NR)

Art. 337-B. O pedido de explicacBes a que se refere o art. 144 do Cdédigo Penal
ser& processado, no Tribunal, quando quem se julgar ofendido for pessoa sob sua
jurisdicéo.

Art. 337-C. O pedido sera liminarmente indeferido se:

| - o fato imputado encontrar-se alcancado por causa excludente da ilicitude;

Il - as expressdes forem claras, de facil compreenséo, ndo havendo divida a respeito
da existéncia objetiva da ofensa.

Art. 337-D. Cabivel o pedido, o Relator mandara notificar o autor da frase, para que
forneca explicagdes, no prazo de dez dias.

Art. 337-E. Fornecidas as explicagbes ou certificado no feito que o autor se recusou
a presta-las, o relator mandara entregar os autos ao requerente, independentemente
de traslado ou sera facultado o acesso aos autos digitais a qualquer tempo."

XCV - inserir o art. 337-F, com a seguinte redacéo:

"Art. 337-F. As explicagbes podem ser fornecidas pelo préprio requerido ou por
intermédio de advogado com poderes especiais."

XCVI - os arts. 338 e 339 passam a vigorar com a seguinte redagéo:

"Art. 338. A medida cautelar de natureza penal serd requerida ao Relator do
processo, ou aquele que estiver ja prevento, competindo-lhe os atos de instrucéo, o
qual podera delega-la a Juiz de primeiro grau. (NR)

§ 1° Quando a medida for preparatéria, estara sujeita a distribuigdo. (NR)

§2° O Relator a quem for distribuida a medida cautelar de natureza penal ficara
prevento para julgar os recursos oriundos da Acdo Penal. (NR)

Art. 339. Nos recursos civeis, a tutela proviséria de urgéncia ou evidéncia, cautelar
ou antecipada, pode ser concedida em carater antecedente ou incidental, por meio
de requerimento autdnomo a ser formulado perante o Tribunal, na forma do art. 299,
paragrafo Unico, do Cédigo de Processo Civil, aplicando-se, quanto a prevencéo,
também o disposto no art. 930, paragrafo Gnico, do mesmo Cédigo. (NR)

§1° Quando a tutela provisoéria for requerida em carater antecedente ao recebimento
efetivo do recurso civel no Tribunal, a distribuicdo sera efetuada ao 6rgéo julgador
competente para apreciar o mérito da agdo originaria, ou ao Relator que ja estiver
prevento na respectiva Camara, e caso tenha sido transferido, a prevengéo sera do
seu sucessor. (NR)

§2° Requerida a tutela de urgéncia de forma incidental, sera distribuida ao Relator
ja prevento para o exame do recurso civel pendente de julgamento, autuando-se em
separado ao recurso civel e encaminhando-a para deliberacéo. (NR)

§3° O procedimento a ser adotado para o exame da tutela proviséria, nos
casos especificos, sera aquele previsto no ordenamento processual civil, sob a
incumbéncia do Relator, na forma do art. 932, I, do Cédigo de Processo Civil, sendo
cabivel a interposicéo de agravo interno de sua decisdo. (NR)"

XCVII - inserir o art. 339-A, com a seguinte redacao:

"Art. 339-A. O pedido de tutela de evidéncia ou de urgéncia para obtenc¢éo do efeito
suspensivo ao recurso de Apelacdo, na forma do art. 1.012, §3°, do Cddigo de
Processo Civil, sera distribuido ao érgéo julgador para apreciar o mérito da acéo
originaria, conforme as competéncias definidas das Camaras.

§1° Na hip6tese do caput deste artigo, caso requerido entre a interposicédo e
o aguardo do recebimento da Apelagdo no Tribunal, o pedido serd formulado
em peticdo autdnoma, instruido com documentos necessarios a compreensdo da
controvérsia, e autuado com urgéncia, com remessa ao Relator que recebeu a
incumbéncia decorrente da distribuicdo. Oportunamente, com o recebimento da
apelagdo, tal pedido sera apensado.

§2°. O Relator que apreciou o requerimento da concessé&o do efeito suspensivo ficara
prevento para processar e julgar a Apelacao, salvo quando houver motivo justificado
para a alteracéo da competéncia inicialmente atribuida.

§3°. Caso ja distribuida a apelagéo, esse pedido serd encaminhado ao Relator ja
prevento, para apreciacdo de forma incidental, nos préprios autos do Recurso de
Apelagéo.

§4°. Cabera ao Relator examinar a concesséo do efeito suspensivo com base nos
motivos previstos no art. 1.012, § 4°, do CPC, obstando, no caso de deferimento da
suspenséo, a eficacia da deciséo recorrida.”

XCVIIl- o inciso Il do § 2° e o inciso | do § 3°, ambos do art. 340 passam a vigorar
com a seguinte redacgao:

"Art. 340....

§2°..

Il - o Desembargador Revisor, quando houver, o processo sera encaminhado ao
subsequente na antiguidade, que assumira a reviséo; (NR)

§3°..

| - que funcione como Relator ou Revisor, este quando houver, o Presidente do
Tribunal de Justica designara outro para substitui-lo; (NR)"

XCIX- o caput do art. 342 e o art. 344 passam a vigorar com a seguinte redacéo:
"Art. 342. A peticdo serd juntada aos autos, independentemente de despacho,
e encaminhada ao magistrado, que, se aceitar a exce¢do, manda-la-4 a Secéo
competente, em quarenta e oito horas, para os fins previstos nos 8§ 2° e 3° do art.
340 deste Regimento; caso contrario, dentro de quinze dias, dara as suas razdes,
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acompanhadas de documentos e de rol de testemunhas, se houver, determinando
o desentranhamento e a autuacéo em apartado das pecas do incidente, bem como
ordenara a remessa dos autos que se formarem ao Presidente do Tribunal. (NR)

Art. 344. O Presidente do Tribunal podera rejeitar liminarmente a excegéo; caso
contrério, declinara os efeitos em que a recebe (art. 313, inciso I, do CPC), seguindo-
se dilagao probatéria, se necessaria, com o prazo de dez dias, e julgamento perante
o Orgé&o Especial. (NR)"

C - o arts. 349, 351, 355 e 357 passam a vigorar com a seguinte redacao:

"Art. 349. Para preservar a competéncia do Tribunal ou garantir a autoridade de suas
decisdes, ou a observancia de precedente formado em julgamento de incidentes de
resolucéo de demandas repetitivas e incidentes de assuncéo de competéncia, cabera
reclamacéo da parte interessada ou do Ministério Publico, nos termos do art. 988 do
Cadigo de Processo Civil. (NR)

§1° A reclamacdo, dirigida ao Presidente do Tribunal, instruida com prova
documental, sera autuada e distribuida ao Relator da causa principal, ou ao Orgéo
Julgador cuja competéncia se busca preservar ou autoridade que se pretende
garantir, sempre que possivel. (NR)

§2° Ao despachar a reclamacéo, o Relator:

| - Poderd negar seguimento a reclamagdo manifestamente improcedente ou
prejudicada, ou quando proposta apés o transito em julgado da decisdo, cabendo
agravo interno para o 6rgéo julgador competente; (NR)

II - requisitara informacGes da autoridade a quem for imputada a pratica do ato
impugnado, que as prestara no prazo de dez dias;

Il - ordenard, se necessario, para evitar dano irreparavel, a suspenséo do processo
ou do ato impugnado;

IV - determinara a citagéo do beneficiario da decisdo impugnada, que tera o prazo
de quinze dias para apresentar sua contestacéo. (NR)

§3° Qualquer terceiro juridicamente interessado podera intervir como assistente e
impugnar o pedido do reclamante. (NR)

84° O Ministério Publico, nas reclamagdes que ndo houver formulado, nos casos
do art. 178 do Codigo de Processo Civil, terd vista dos autos, por cinco dias, ap6s
o decurso do prazo para informacdes e para oferecimento de contestacdo pelo
beneficiario do ato impugnado. (NR)

§5° Ao julgar procedente a reclamagao, o Tribunal cassara a deciséo restritiva ou
exorbitante de seu julgado, ou determinara medida adequada a preservacéo de sua
competéncia.

86° O Presidente determinara o imediato cumprimento da deciséo, lavrando-se o
acérddo posteriormente.

Art. 351. Nas a¢0es civeis originarias, incumbira a parte contra a qual foi produzido o
documento suscitar o incidente na contestacgéo ou na réplica; se, nessas demandas,
a juntada do documento ocorrer depois da defesa, e, nos recursos, o documento for
oferecido em segunda instancia, o interessado devera suscitar o incidente até quinze
dias depois da juntada do documento aos autos. (NR)

Paréagrafo Unico. Atendidas as normas dos arts. 430 a 432 do Cdédigo de Processo
Civil, o Relator lancara, nos autos, o relatério do incidente e o levara a julgamento
perante o 6rgdo colegiado competente para o conhecimento do feito principal. (NR)

Art. 355. Caso o feito esteja pendente de julgamento, a habilitacdo sera requerida
ao Relator e perante ele processada, observadas as regras do art. 687 e seguintes
do Cédigo de Processo Civil. (NR)

Art. 357. Os processos criminais que ndo forem da competéncia originaria do
Tribunal serdo restaurados na primeira instancia, e, no tocante aos processos civeis,
observar-se-4 o disposto no art. 717 do Cédigo de Processo Civil. (NR)"

Cl - 0 § 1° do art. 359 passa a vigorar com a seguinte redacgéo:

"Art. 359....

§1° Aplica-se o disposto neste artigo a sentenga proferida em processo de tutela
cautelar inominada, de acéo popular, de acéo civil publica, de habeas data e de
mandado de injunc¢éo, enquanto ndo transitada em julgado. (NR)"

Cll - 0 § 1° do art. 431 passa a vigorar com a seguinte redacéo:

"Art. 431....

§1° Os deveres do magistrado séo os previstos na Constituicdo Federal, na Lei
Complementar n° 35, de 1979, nas disposicdes do Cédigo de Processo Civil e do
Cadigo de Processo Penal, bem como nas Resolugdes do Conselho Nacional de
Justica. (NR)"

CIll - os arts. 452 e 453 passam a vigorar com a seguinte redacao:

"Art. 452. Qualquer parte, o Ministério Publico, ou a Defensoria Publica podera
representar ao Corregedor-Geral do Tribunal de Justica ou ao Conselho Nacional
de Justica contra Juiz ou Relator que injustificadamente exceder o prazo legal ou
regimental. (NR)

§1° Autuada e numerada a representacéo e distribuida ao 6érgdo competente, sera
ordenada a comunicac¢éo ao representado para que seja ouvido, previamente, no
prazo de quinze dias. (NR)

§2° Obtida a manifestagdo por meio da oitiva prévia do representado, ndo sendo
caso de arquivamento liminar, serd instaurado procedimento para apuracéo de
responsabilidade, com a intimagdo por meio eletronico, para que, querendo,
apresente sua justificativa no prazo de quinze dias. (NR)

§3° Sem prejuizo das sangdes administrativas cabiveis, em até quarenta e oito horas,
ap6s a apresentacdo ou ndo das justificativas, o representado podera ser intimado
para que em dez dias pratique o ato. (NR)

§4° Mantida a inércia, cabera a autoridade competente determinar que os autos
sejam remetidos ao substituto legal do Juiz ou do Relator contra o qual se
representou, para decisdo em dez dias. (NR)
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8 5° No caso do Relator, sendo comunicado ao Presidente tal inércia, os autos
serdo remetidos ao Desembargador que se seguir a antiguidade daquele que

se representou na Secdo ou Orgdo Especial. Nas Camaras, podera ocorrer a
designacéo de Juiz de Direito Substituto em Segundo Grau para deliberar nos autos
objeto da representacgédo. (NR)

Art. 453. Recebida a defesa, ou decorrido o prazo sem sua apresentagéo, o
Corregedor-Geral da Justica, no prazo de dez dias, apresentara o processo em mesa,
para julgamento na primeira sessdo do Orgéo Especial. (NR)

§1° O Corregedor-Geral da Justica poderéa avocar 0s autos em que ocorrer 0 excesso
de prazo, a fim de instruir o julgamento. (NR)

§2° Se a representagdo for julgada procedente, o Orgdo Especial determinara a
redistribuicdo do feito, adotando as providéncias que entender cabiveis em face da
responsabilidade funcional apurada contra o Juiz. (NR)

CIV - inserir os arts. 453-A e 460-A, com a seguinte redacao:

"Art. 453-A. Igual procedimento sera adotado pelo Presidente do Tribunal, de oficio,
quando constatado significativo volume de feitos com excesso de prazo, o qual
encaminhara ao Corregedor-Geral de Justica as informacgdes necessarias para a
instauracéo do procedimento de sua competéncia contra magistrado do 1° grau, bem
como ao Conselho Nacional de Justi¢a, quando a verificagéo ocorrer no ambito de
atribuicdes de julgador integrante do 2° Grau.

Paragrafo Unico. Caso a representagdo contra Desembargador, por excesso
injustificado dos prazos em determinado processo ou por ser constatado significativo
volume de feitos com injustificado excesso de prazo, seja protocolado no Tribunal
de Justica, cabera ao Presidente comunicar o representado, com cépia do referido
expediente, por meio do sistema Mensageiro, e adotar as providéncias para
encaminhamento ao Conselho Nacional de Justica.

Art. 460-A. No prazo de sessenta dias, ap6s a entrada em vigor das modificagdes
deste Regimento, por meio de Resolugéo, atinente as alteracdes contidas na vigéncia
do atual Cédigo de Processo Civil, o Presidente do Tribunal de Justica fara publicar no
site oficial e no Diario da Justi¢a Eletronico as simulas da jurisprudéncia dominante,
com as proposicées ja aprovadas no Orgéo Especial, e das Segdes Civel e Criminal,
para orientar a uniformizacéo da jurisprudéncia.”

Art. 2° Ficam revogados o art. 171, o inciso | e Il e I, do art. 219, da Resolucédo n°®
1, de 05 de junho de 2010 - Regimento Interno do Tribunal de Justica.

Paragrafo Unico: Consideram-se ainda revogadas, as disposicdes constantes
da referida Resolugdo, que ndo tenham sido inseridas em novos Capitulos,
renumeradas, ou dada nova redacéo por esta Emenda Regimental.

Art. 3° Esta Emenda Regimental entra em vigor na data de sua publicagéo.

Curitiba, 22 de agosto de 2016.

PAULO ROBERTO VASCONCELOS
Desembargador
Presidente do Tribunal de Justica do Estado do Parana
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